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Seção 1
Redações Finais

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 67, DE 2025
REDAÇÃO FINAL

Altera a Lei Complementar nº 948, de 16
de janeiro de 2019, que aprova a Lei de Uso
e Ocupação do Solo do Distrito Federal – LUOS,
nos termos dos arts. 316 e 318 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, e dá outras providências, e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º A Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
“Art. 1º ...
...
§ 4º ...
...
VIII – Região Administrativa de Santa Maria: AC 300, QR 301, CL 301, AC 401,

QR 402, CL 303, CL 304, QR 303, AC 407, CL 308, CL 408, QR 310, CL 310, CL 410, QR
302, QR 304, EQ 304/307, CL 307, CL 407, QR 309, CL 309, CL 409 e parte da AC 200,
QR 201, QR 202, QR 203, QR 307, QR 308, QR 120, QR 121 e QR 122.” (NR)

“Art. 5º ...
§ 1º ...
...
XII – UOS COL – Condomínio de lotes, onde são permitidos os condomínios de

lotes conforme legislação específica do parcelamento do solo.
...
§ 4º A UOS COL será regulamentada em norma específica.” (NR)
“Art. 6º ...
...
§ 6º Após o licenciamento da obra para uso residencial unifamiliar, nos termos

do Código de Obras e Edificações, é admitido o licenciamento e exercício da atividade
de consulado e embaixadas, bem como da atividade de escritório de advocacia e de
representação de Estados, do Distrito Federal e dos municípios nas UOS RE 1, sendo
também admitidas nas UOS RE 2, desde que previamente autorizado pelo respectivo
condomínio, quando houver.” (NR)

“Art. 11. ...
...
IV – taxa de permeabilidade mínima de 20%.” (NR)
“Art. 17. A taxa de permeabilidade mínima é o percentual da área do lote que

deve ser mantido obrigatoriamente permeável à água e, preferencialmente, com
cobertura vegetal de estratos arbóreo, arbustivo e forração.” (NR)

“Art. 19. ...
§ 1º No caso de abertura de vãos de iluminação e aeração ou só de aeração

nas edificações voltadas para as divisas de lotes vizinhos, os afastamentos mínimos são
estabelecidos nos Anexos III e IV, devendo ser aplicado o de maior valor, sendo
definidos para edificações com:

...
§ 3º O Anexo IV não se aplica aos lotes das UOS RE 1, RE 2, RO 1, RO 2 e RO

3, onde se deve garantir o afastamento mínimo de 1,50 metro em relação às divisas
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com lotes vizinhos, quando há qualquer abertura.
...
§ 7º O diâmetro de que trata o § 2º é considerado, em planta baixa, a partir do

ponto médio da abertura do vão de iluminação e ventilação até o limite do lote.
§ 8º Se o lote possuir testada menor ou igual a 20 metros e área maior que

600 metros quadrados, aplica-se a tabela para lotes com área maior que 600 metros
quadrados, constante no Anexo IV."

“Art. 30 ...
...
II – únicos ou remembrados, em que nenhuma divisa voltada para logradouro

público possua testada superior a 16 metros;
III – únicos ou remembrados, que possuam área menor ou igual a 400 metros

quadrados;
IV – com edificações tombadas quando comprovada a impossibilidade de

criação de vagas sem descaracterizar a edificação ou o seu entorno;
V – destinadas às unidades habitacionais de interesse social no âmbito da

política habitacional do Distrito Federal;
VI – quando todas as divisas possuem galeria obrigatória, excetuando-se os

casos de subsolo aflorado.” (NR)
“Art. 32 ...
...
§ 3º É permitido o parcelamento do valor da contrapartida de vagas, nos

termos da regulamentação desta Lei Complementar, mediante requerimento do
interessado.

§ 4º A cobrança e o pagamento de que trata o § 3º se dará em momento
anterior à emissão do alvará de construção.” (NR)

"Seção X
Do Tratamento das Divisas do Lote e da Fachada Ativa" (NR)

“Art. 34. A fachada da edificação na divisa com logradouro público no
pavimento localizado no nível da circulação de pedestres deve ter percentual de
permeabilidade física ou visual de no mínimo 50%, da sua área em elevação, nas UOS:

I – CSIIR 2 NO e CSII 2;
II – CSIIR 2, quando ocorra uso não residencial;
III – RE 3, CSIIR 1, CSIIR 1 NO, CSII 1 e CSIIR 3, quando há oferta de vaga de

veículos no interior do lote.” (NR)
“Art. 34-A. A fachada ativa da edificação é aquela localizada no pavimento do

nível da circulação de pedestres, voltada para o logradouro público e com
permeabilidade física e visual, atendidos os seguintes requisitos básicos:

I – fachada da edificação localizada obrigatoriamente no(s) limite(s) da(s)
divisa(s) do lote;

II – permeabilidade visual de no mínimo 50%;
III – ocupação mínima de 40% da dimensão linear do somatório de todas as

divisas voltadas para o logradouro público, garantido o acesso direto de pedestres;
IV – a ocupação de 40% referida no inciso III deve ser de uso não residencial.
§ 1º É obrigatória a fachada ativa nas UOS CSIIR 2 e CSIIR 2 NO quando

ocorre uso residencial.
§ 2º Caso o lote em que a fachada ativa é obrigatória possua mais de uma

divisa voltada para o logradouro público:
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I – a maior extensão de fachada ativa prioritariamente será aquela voltada para
a via de atividades definida expressamente em Memorial Descritivo – MDE do projeto
urbanístico;

II – caso não haja a via de atividades de que trata o inciso I, a maior extensão
de fachada ativa será definida pelo interessado quando da habilitação do projeto de
arquitetura, respeitado o conceito definido no caput deste artigo e os seus requisitos
básicos.

§ 3º É permitido o recuo entre a fachada ativa e o logradouro público,
condicionado a:

I – integração física da fachada com o passeio público;
II – acessibilidade irrestrita de pedestres;
III – manutenção de toda a sua extensão livre de cercas, muros ou grades;
IV – não implantação de vagas para veículos motorizados ao longo de toda a

sua extensão.
§ 4º É permitida a utilização do recuo de que trata o § 3º para manobra e

acesso de veículos, carga e descarga, embarque e desembarque de passageiros.” (NR)
“Art. 34-B. Para fins de aplicação do disposto nos arts. 34 e 34-A, considera-se

que a porção da fachada ocupada por saída de emergência, acessos a depósitos e
guarda e permanência de veículos motorizados não é considerada para fins de cálculo
da permeabilidade física e visual.” (NR)

“Art. 35. ...
...
§ 2º Os lotes de UOS RE 1, RE 2, RO 1 e RO 2 estão dispensados do

atendimento da condicionante prevista no inciso II nas divisas de fundo e laterais
voltadas para logradouros públicos, desde que o cercamento seja de elemento
vegetal.” (NR)

“Art. 38. ...
...
XVI – UE 16 – Equipamento Cultural QL 9 Lote B da Região Administrativa do

Lago Sul.” (NR)
“Art. 39. As UE do art. 38, III, IV, VI, VII, IX, XI, XII, XIII, XIV e XVI,

denominadas área de gestão específica, têm sua forma de ocupação e distribuição de
atividades definidas em plano de ocupação.” (NR)

“Art. 79. Fica criada, no âmbito do Conplan, a Câmara Temática de Uso e
Ocupação do Solo, de caráter permanente, para acompanhamento da avaliação,
revisão e aplicação desta Lei Complementar.” (NR)

"Art. 94. ...
§ 1º A habitação destinada à política pública de assistência social é considerada

uso residencial, desde que não descaracterize a tipologia da unidade residencial.
§ 2º A aplicação do caput está condicionada aos requisitos, aos critérios e à

comprovação de viabilidade urbanística estabelecidos na Lei Complementar nº 806, de
2009." (NR)

Art. 2º Ficam substituídos no Anexo II da Lei Complementar nº 948, de 2019, os mapas de
uso do solo 11A – Região Administrativa de Santa Maria – RA XIII e 14A – Região Administrativa do
Lago Sul – RA XVI, na forma do Anexo Único desta Lei Complementar.

Art. 3º Ficam substituídos no Anexo III da Lei Complementar nº 948, de 2019, os quadros de
parâmetros de ocupação do solo 11A – Região Administrativa de Santa Maria – RA XIII e 14A – Região
Administrativa do Lago Sul – RA XVI, na forma do Anexo Único desta Lei Complementar.

Art. 4º Ficam substituídos o Anexo XI da Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019,
pelo glossário constante do Anexo Único desta Lei Complementar.
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Art. 5º Fica estabelecido o prazo de 1 ano, a partir da publicação desta Lei Complementar,
para a opção pelos usos e parâmetros vigentes até a sua publicação.

§ 1º A opção de que trata o caput pode ser realizada pelos proprietários ou titulares do direito
de construir de imóveis que tiverem seus usos ou parâmetros alterados por esta Lei Complementar ou
de projetos urbanísticos cujos parâmetros e uso e ocupação do solo foram incorporados à LUOS.

§ 2º Nos casos em que houver alteração no coeficiente de aproveitamento básico da unidade
imobiliária, fica resguardada ao proprietário ou titular do direito de construir, no prazo estabelecido
no caput, a utilização do coeficiente vigente na data anterior à publicação desta Lei Complementar.

§ 3º Quando da alteração de que trata o § 2º decorrer acréscimo e utilização do coeficiente de
aproveitamento básico da unidade imobiliária, haverá incidência de cobrança do preço público
correspondente à outorga onerosa do direito de construir – Odir, considerando o coeficiente básico
vigente na data anterior à publicação desta Lei Complementar.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Ficam revogados da Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019, os seguintes

dispositivos:
I – inciso V do art. 11;
II – §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do art. 34.

ANEXO ÚNICO
 

Mapa 11A - Uso do Solo - Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII
Substitui o mapa de uso do solo 11A no Anexo II da Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril

de 2022, e o mapa de uso do solo da respectiva Região Administrativa no Anexo II da Lei
Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019.

Mapa 14A - Uso do Solo - Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI
Substitui o mapa de uso do solo 14A no Anexo II da Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril

de 2022, e o mapa de uso do solo da respectiva Região Administrativa, no Anexo II da Lei
Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019.

Quadro 11A - Parâmetros de Ocupação do Solo / Região Administrativa de Santa Maria - RA
XIII

Substitui o quadro de parâmetros de ocupação do solo 11A no Anexo III da Lei Complementar
nº 1.007, de 28 de abril de 2022, e o quadro de parâmetros de ocupação do solo da respectiva Região
Administrativa, no Anexo III da Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019.

Quadro 14A - Parâmetros de Ocupação do Solo / Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI
Substitui o quadro de parâmetros de ocupação do solo 14A no Anexo III da Lei Complementar

nº 1.007, de 28 de abril de 2022, e o quadro de parâmetros de ocupação do solo da respectiva Região
Administrativa, no Anexo III da Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019.

Glossário
Substitui o Glossário constante do Anexo XI da Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de

2019 e no Anexo XI da Lei Complementar nº 1.007, de 28 de abril de 2022.
Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.

MANOEL ÁLVARO DA COSTA
Secretário Legislativo

 

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 30/05/2025, às 12:07, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168984 Código CRC: 241DFAEF.
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PROJETO DE LEI Nº 1.125, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Institui a Política de Conscientização para
o Trânsito, Coexistência e Convivência
Harmônicas entre Veículos Automotores e
Ferrovias no Distrito Federal e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica instituída a Política de Conscientização para o Trânsito, Coexistência e Convivência

Harmônicas entre Pessoas, Veículos Automotores e Ferrovias no Distrito Federal, visando à garantia da
segurança viária, à redução de acidentes e ao respeito mútuo entre os diferentes modais de transporte.

Art. 2º Para fins desta Lei, entende-se por:
I – atores do trânsito: todos os que, de alguma forma, atuam no fluxo do tráfego das vias

diária ou esporadicamente, como passageiros, motoristas, pedestres ou ciclistas;
II – convivência harmônica: a manutenção de relações pacíficas e seguras entre veículos

automotores e ferrovias, em suas zonas de intersecção e interação, com o fito de reduzir e evitar ao
máximo conflitos e acidentes;

III – atuação consciente: a conduta caracterizada por medidas preventivas de trânsito, que
todos os atores do trânsito devem adotar para concretizar a convivência harmônica;

IV – coexistência harmônica: a presença simultânea dos diversos meios de locomoção, em
paralelo, sem haver interferências recíprocas, destacando a complementaridade entre os modais;

V – zonas de conflito: áreas onde há cruzamento ou aproximação entre vias férreas, rodovias,
ciclovias ou quaisquer outras vias urbanas;

VI – sinalização de segurança: conjunto de sinais, marcas e dispositivos instalados nas zonas
de conflito para garantir a segurança dos usuários;

Art. 3º A Política de Conscientização para o Trânsito, Coexistência e Convivência Harmônicas
entre Pessoas, Veículos Automotores e Ferrovias tem como principais objetivos:

I – garantir a priorização dos meios de transporte público coletivo na estrutura viária do Distrito
Federal;

II – garantir a segurança e a incolumidade física de todos os atores do trânsito;
III – fomentar a importância do uso da malha ferroviária na economia nacional e distrital;
IV – promover uma estrutura de maior segurança e confiabilidade, ao estimular sua utilização

na modalidade de transporte de passageiros, e não apenas de carga;
V – impulsionar o desenvolvimento da região do entorno do Distrito Federal, ao valorizar a

coexistência harmônica entre os modais;
VI – promover um ambiente pacífico e confiável para a convivência entre os automóveis de uso

individual e todos os meios de locomoção coletivos, incluindo o ferroviário;
VII – estabelecer, entre médio e longo prazo, um quadro de consciência coletiva das cidadãs e

dos cidadãos no sentido de que os diferentes meios de transporte utilizados no Distrito Federal são
caracterizados por singularidades e características específicas de segurança que exigem, portanto,
medidas de cautela próprias.

Art. 4º A Política de Conscientização para o Trânsito, Coexistência e Convivência Harmônicas
entre Pessoas, Veículos Automotores e Ferrovias compreende as seguintes diretrizes:

I – campanhas educativas em parceria com o Departamento de Trânsito do Distrito Federal –
DETRAN/DF, o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, entidades
educacionais e sociedade civil, voltadas para a conscientização dos motoristas, ciclistas e pedestres
sobre os riscos associados à circulação próximo de ferrovias, medidas preventivas de trânsito e as boas
práticas para evitar acidentes;

II – incentivo à introdução, em centros de formação de condutores, de tópicos referentes às
medidas de segurança obrigatórias ao transitarem em zonas de conflito ou próximos às malhas



17Nº 112, Brasília, segunda-feira, 2 de junho de 2025

ferroviárias, com foco em protocolos de defesa e cautela;
III – a conscientização também deve ser considerada no treinamento de motoristas de ônibus

do transporte público coletivo, por parte das concessionárias integrantes do Sistema de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF, inserindo em sua formação tópicos referentes às
medidas de segurança obrigatórias ao transitarem em zonas de conflito ou próximos às malhas
ferroviárias, com foco em protocolos de defesa e cautela;

IV – os operadores ferroviários também devem ser orientados para as situações adversas que
envolvam as zonas de conflito, em especial nas intersecções onde trafegam ônibus de transporte
público coletivo e automóveis particulares de uso individual ou coletivo;

V – promoção de programas de capacitação para motoristas de transporte de cargas,
passageiros e veículos de emergência, com o fito de fornecer o suporte necessário, com conhecimentos
específicos sobre a convivência segura com as ferrovias e as medidas preventivas e emergenciais a
serem adotadas;

VI – garantia da manutenção constante da infraestrutura urbana e rodoviária nos pontos de
cruzamento com ferrovias, bem como a sinalização adequada, para alertar os usuários sobre a
presença da via férrea e a necessidade de reduzir a velocidade e observar os sinais de trânsito;

VII – realização de todas as eventuais mudanças estruturais necessárias para garantir a
acessibilidade e segurança de pedestres e ciclistas;

VIII – realização de ações de fiscalização constantes e periódicas nos pontos críticos de
cruzamento entre vias e ferrovias, com a consequente aplicação de multas aos condutores que
desrespeitarem as regras de segurança estabelecidas para a circulação próxima a linhas férreas;

Art. 5º A presente política deve ser concretizada pelo trabalho conjunto entre o DETRAN/DF, o
DER/DF e a Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – SEMOB/DF, considerando suas
respectivas competências legais.

Parágrafo único. Os órgãos do Poder Executivo mencionados utilizarão os instrumentos para a
educação no trânsito já existentes ou criarão novos, a seu critério.

Art. 6º Os órgãos mencionados no art. 5º devem apresentar, anualmente, um relatório
detalhado acerca das ações realizadas e dos impactos observados. O relatório deve conter, ainda,
índices comparativos, a cada ano, de incidentes, fatais e não fatais, ocorridos em linhas férreas do
Distrito Federal, bem como a quantidade de vítimas, tipos e gravidade das lesões.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor em 90 dias.
Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.

MANOEL ÁLVARO DA COSTA
Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 29/05/2025, às 11:01, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166690 Código CRC: E46CADD2.
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PROJETO DE LEI Nº 1.190, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Altera a Lei nº 4.949, de 15 de outubro de
2012, que “estabelece normas gerais para
realização de concurso público pela
administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal”, para
conceder isenção do pagamento do valor
de inscrição em concurso público para
doadoras de leite materno.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º O art. 27 da Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, passa a vigorar acrescido do

seguinte inciso VII:
"Art. 27. ...
VII – a candidata que comprove ter doado leite materno ao Banco de Leite do

Distrito Federal pelo menos 2 vezes por mês, durante o período mínimo de 3 meses,
nos 3 anos anteriores à inscrição."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.

MANOEL ÁLVARO DA COSTA
Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 29/05/2025, às 10:54, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166774 Código CRC: EE4EE635.
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PROJETO DE LEI Nº 1.474, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Institui e inclui no calendário oficial de
eventos do Distrito Federal a Corrida
contra o Feminicídio e a Violência contra
as Mulheres e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica instituída a Corrida contra o Feminicídio e a Violência contra as Mulheres, a ser

realizada anualmente no mês de novembro, e incluída no calendário oficial de eventos do Distrito
Federal.

Art. 2º A Corrida contra o Feminicídio e a Violência contra as Mulheres tem como objetivo:
I – conscientizar a população sobre a gravidade do feminicídio e de outras formas de violência

contra as mulheres;
II – fomentar a discussão e a disseminação de informações sobre mecanismos de combate e

prevenção a tais práticas;
III – promover a mobilização social para a construção de uma cultura de respeito e igualdade

de gênero.
Art. 3º O evento pode ser realizado em parceria com organizações da sociedade civil, órgãos

públicos, instituições privadas e demais interessados, que podem contribuir com apoio financeiro,
logístico e operacional.

Art. 4º Cabe ao Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes:
I – organizar e divulgar o evento;
II – fomentar a participação de mulheres e homens de todas as idades, promovendo a inclusão

e o alcance da mensagem contra a violência;
III – assegurar a realização de atividades educativas relacionadas ao tema durante o evento.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 29/05/2025, às 10:53, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166745 Código CRC: DFA34BE5.
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PROJETO DE LEI Nº 1.623, DE 2025
REDAÇÃO FINAL

Altera a Lei nº 5.326, de 3 de abril de
2014, que "cria a Tabela de Funções
Gratificadas Escolares e dá outras
providências".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º O Anexo III da Lei nº 5.326, de 3 de abril de 2014, passa a vigorar com a redação

constante do Anexo Único desta Lei.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo
 
 

ANEXO ÚNICO
 

FUNÇÕES GRATIFICADAS DE SUPERVISOR

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 29/05/2025, às 10:51, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166674 Código CRC: 5C95092B.
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PROJETO DE LEI Nº 1.731, DE 2025
REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a transação resolutiva de
litígio de natureza tributária ou não
tributária.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 1º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que o Distrito Federal, suas

autarquias, fundações públicas e outros entes distritais, e os devedores ou as partes adversas realizem
transação resolutiva de litígio relativa à cobrança de créditos da fazenda pública distrital, de natureza
tributária ou não tributária, inscritos em dívida ativa.

§ 1º Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, são observados, entre outros, os
princípios da legalidade, da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da
duração razoável dos processos, da eficiência, da cooperação tributária e, resguardadas as informações
protegidas por sigilo, da publicidade.

§ 2º O Distrito Federal, suas autarquias, fundações públicas e entes distritais exercem o juízo
de conveniência e oportunidade, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e da Secretaria de
Estado da Economia do Distrito Federal, em conjunto, no caso de transação por adesão ou proposta
individual com créditos tributários não judicializados, ou exclusivamente por meio da Procuradoria-Geral
do Distrito Federal, nas demais hipóteses e modalidades de transação que trata esta Lei.

§ 3º As transações celebradas nos termos desta Lei são publicadas em meio eletrônico, no site
da Procuradoria-Geral e da Secretaria de Estado da Economia do Distrito Federal, com a indicação dos
termos, das partes, do valor total do débito, dos valores deferidos e dos valores reduzidos,
resguardadas as informações legalmente protegidas por sigilo, aplicando-se a todas elas, inclusive por
analogia aos créditos não tributários, o art. 198 da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 –
Código Tributário Nacional.

§ 4º A transação tem por objeto obrigação tributária ou não tributária de pagar, aplicando-se:
I – à dívida ativa do Distrito Federal, autarquias, fundações públicas e entes distritais, cuja

inscrição, cobrança e gestão compete à Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal, concomitantemente com a Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

II – às execuções fiscais e às ações antiexacionais, principais ou incidentais, que questionem a
obrigação a ser transacionada, parcial ou integralmente.

§ 5º A transação de créditos de natureza tributária é realizada nos termos do art. 171 da Lei
federal nº 5.172, de 1966.

§ 6º A implementação da transação e dos incentivos e reduções especiais para a quitação de
créditos do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS deve obedecer, no
que couber, ao estabelecido no art. 171 da Lei federal nº 5.172, de 1966 e na Lei Complementar
federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975.

§ 7º A transação não constitui direito subjetivo do devedor e o deferimento de seu pedido
depende da verificação do cumprimento das exigências da regulamentação específica publicada antes
da adesão, da observância dos princípios descritos no art. 1º, § 1º, e do juízo de conveniência e
oportunidade exercido por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e da Secretaria de Estado da
Economia do Distrito Federal, em conjunto, no caso de transação por adesão ou proposta
individual com créditos tributários não judicializados, ou exclusivamente da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, nas demais hipóteses e modalidades de transação de que trata esta Lei.

§ 8º Para o cálculo do valor do crédito tributário e não tributário, devem ser considerados
todos os consectários legais, salvo os encargos do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 4, de 30 de
dezembro de 1994, incidentes até a data da realização da transação.

Art. 2º Para fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas:
I – por adesão, nas hipóteses em que o devedor ou a parte adversa aderir aos termos e
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condições estabelecidos em edital;
II – por proposta individual ou conjunta de iniciativa do devedor ou do credor.
Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação, pelo devedor, de todas as

condições fixadas no edital que a propõe.
Art. 3º A proposta de transação deve expor os meios para a extinção dos créditos nela

contemplados e está condicionada, no mínimo, à assunção pelo devedor dos compromissos de:
I – não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, de falsear ou de

prejudicar, de qualquer forma, a livre concorrência ou a livre iniciativa;
II – não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a

destinação de bens, de direitos e de valores, os seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários
de seus atos, em prejuízo da fazenda pública do Distrito Federal;

III – não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação e expressa
concordância da Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

IV – desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por objeto os
créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem
as referidas impugnações ou recursos, inclusive alegações sobre prescrição ou decadência dos créditos;

V – renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem
ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na
transação, por meio de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos
termos do art. 487, III, c, da Lei federal nº 13.105, de 16 e março de 2015 – Código de Processo Civil;

VI – peticionar nos processos judiciais que tenham por objeto as dívidas envolvidas na
transação, inclusive em fase recursal, para noticiar a celebração do ajuste, informando expressamente
que arcará com o pagamento da verba honorária sucumbencial devida e das despesas e custas
processuais.

§ 1º A transação importa em aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas
nesta Lei e em seu regulamento, de modo a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos
abrangidos pela transação, nos termos dos da Lei federal nº 13.105, de 2015.

§ 2º Quando a transação envolver moratória ou parcelamento, em créditos de natureza
tributária ou não tributária, aplica-se, para todos os fins, o disposto no art. 151, I e V, da Lei federal nº
5.172, de 1966.

§ 3º Os créditos abrangidos pela transação somente são extintos quando integralmente
cumpridas as condições previstas no respectivo termo de transação.

§ 4º O regulamento pode fixar critérios para afastar o devedor contumaz dos benefícios
previstos nesta Lei.

§ 5º A transação com o devedor contumaz fica condicionada à cessação das ações, conduta e
métodos que os sócios ou empresa adotaram para a sua classificação como tal, bem como à sua
regularidade fiscal, a qual pode ser objeto de acompanhamento especial pela Secretaria de Estado da
Economia do Distrito Federal.

§ 6º Adicionalmente às obrigações constantes no caput, podem ser previstas outras obrigações
no termo de transação ou no edital, em razão das especificidades dos débitos, da situação das ações
judiciais em que eles são discutidos ou das características do devedor.

Art. 4º O dinheiro depositado em juízo ou penhorado para garantia de crédito objeto de ações
judiciais relativas aos débitos incluídos na transação deve ser obrigatoriamente ofertado no termo de
transação para abatimento do valor líquido do débito.

§ 1º Na ação antiexacional, na execução fiscal ou nos embargos à execução em que exista
ordem judicial de conversão do depósito em renda, antes da formalização de proposta de transação ou
da adesão ao edital, os respectivos valores não podem ser utilizados na forma do caput.

§ 2º A penhora de outros bens móveis ou imóveis efetivada para garantia de crédito objeto de
ações judiciais relativas aos débitos incluídos na transação deve ser obrigatoriamente ofertada no
termo de transação para abatimento do valor líquido do débito, mas é admitida mediante juízo de
conveniência e oportunidade exercido pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

§ 3º Na transação tributária, somente são objeto de levantamento pelo devedor quantias que
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sejam superiores àquele definido como valor líquido dos créditos objeto de transação, após a sua
celebração.

§ 4º O levantamento de valores e penhoras remanescentes pelo devedor ocorre apenas caso
não existam outros débitos para com a fazenda do Distrito Federal.

Art. 5º A proposta de transação ou sua eventual celebração não autorizam a restituição ou a
compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos anteriormente
pactuados.

Art. 6º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se microempreendedor individual,
microempresa ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos limites
fixados no art. 18-A, § 1º, e no art. 3º, I e II, da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, não sendo aplicáveis os demais critérios para opção pelo regime especial por ela estabelecido.

Art. 7º É vedada a transação que:
I – envolva débitos não inscritos em dívida ativa;
II – tenha por objeto a redução de multa punitiva e seus encargos, exceto aqueles que ainda

estejam em discussão judicial sem o trânsito em julgado;
III – conceda desconto nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais para o devedor

contumaz do pagamento do ICMS;
IV – envolva débito integralmente garantido por depósito em dinheiro, seguro-garantia ou

fiança bancária, quando a ação antiexacional, a execução fiscal ou os embargos à execução tenham
transitado em julgado favoravelmente à fazenda distrital;

V – envolva o adicional de alíquota do ICMS destinado ao Fundo de Combate e Erradicação da
Pobreza do Distrito Federal – FECP previsto na Lei nº 4.220, de 9 de outubro de 2008;

VI – importe em crédito para o devedor dos débitos transacionados.
§ 1º É vedada a acumulação das reduções decorrentes das modalidades de transação a que se

refere o art. 2º com quaisquer outras asseguradas na legislação, no que se refere aos créditos
abrangidos pela proposta de transação.

§ 2º Não se aplica o disposto no inciso III do caput ao devedor em processo de recuperação
judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência.

§ 3º É facultado ao devedor, em qualquer caso, solicitar o imediato encaminhamento de
débitos vencidos no âmbito dos órgãos de origem para inscrição em dívida ativa, objetivando a
consolidação na transação, nas mesmas condições pactuadas para os débitos inscritos.

Art. 8º Implica a rescisão da transação:
I – o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos;
II – a constatação pelo credor de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como

forma de fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;
III – a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente;
IV – a prática de crimes contra a ordem tributária ou de crimes contra a administração pública;
V – a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou

quanto ao objeto da transação;
VI – a inobservância de quaisquer disposições desta Lei, do edital ou do termo de transação;
VII – a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo

termo de transação;
VIII – o questionamento judicial sobre a matéria transacionada;
IX – na hipótese de parcelamento, a falta de pagamento de 3 parcelas, consecutivas ou não,

ou de qualquer parcela por mais de 90 dias.
§ 1º O devedor é notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão da

transação e pode impugnar o ato, na forma da Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aplicável
no Distrito Federal por força da Lei nº 2.834, de 7 de dezembro de 2001, no prazo de 30 dias.

§ 2º Quando sanável, é admitida a regularização do vício que ensejaria a rescisão durante o
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prazo concedido para a impugnação, preservada a transação em todos os seus termos.
§ 3º A rescisão da transação implica o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança

integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas no
edital ou no termo de transação.

§ 4º Aos devedores com transação rescindida é vedada, pelo prazo de 2 anos, contado da data
de rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos, ressalvada a
hipótese de rescisão prevista no inciso III do caput, caso em que a nova transação pode ser requerida
antes desse prazo pela massa falida.

CAPÍTULO II
DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DO DISTRITO FEDERAL, AUTARQUIAS,

FUNDAÇÕES PÚBLICAS E ENTES DISTRITAIS
Art. 9º A transação na cobrança da dívida ativa do Distrito Federal e de suas autarquias,

fundações públicas e entes distritais pode ser proposta:
I – por edital publicado pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal e pela Secretaria de Estado

da Economia do Distrito Federal, em conjunto, no caso de transação por adesão de créditos tributários
não judicializados;

II – por edital publicado exclusivamente pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, no caso de
transação por adesão de créditos não tributários não judicializados ou de qualquer crédito judicializado,
tributário ou não tributário;

III – por proposta individual ou conjunta de iniciativa do devedor ou do credor, observado o
disposto no art. 12.

Art. 10. A transação pode contemplar os seguintes benefícios, isolada ou cumulativamente:
I – a concessão de descontos nas multas de ofício, moratórias e punitivas, estas na hipótese do

art. 7º, parte final do inciso II, nos juros e nos demais acréscimos legais, relativos a créditos de
natureza tributária classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios
estabelecidos em ato da Secretaria de Economia do Distrito Federal;

II – a concessão de descontos no valor principal, na multa, nos juros e nos demais acréscimos
legais, relativos a créditos de natureza não tributária classificados como irrecuperáveis ou de difícil
recuperação, conforme critérios estabelecidos em ato da Secretaria de Economia do Distrito Federal;

III – o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento, o
parcelamento e a moratória;

IV – o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições;
V – a utilização de créditos acumulados ou de ressarcimento de ICMS, próprios ou adquiridos

de terceiros, devidamente homologados pela autoridade competente, para compensação da dívida
tributária principal de ICMS, multa e juros, observado o disposto no regulamento do ICMS;

VI – a utilização de créditos líquidos, certos e exigíveis, próprios ou adquiridos de terceiros,
consubstanciados em precatórios decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e não mais
passíveis de medida de defesa ou desconstituição, conforme reconhecido pelo Distrito Federal, suas
autarquias, fundações e empresas dependentes, para compensação da dívida principal, da multa e dos
juros, condicionada ao pagamento em moeda corrente das parcelas inerentes aos repasses a outras
entidades públicas que não o Distrito Federal, limitados a 75% do valor total do débito transacionado,
em caso de ICMS.

§ 1º É vedada a acumulação das reduções eventualmente oferecidas na transação com
quaisquer outras anteriormente aplicadas aos débitos em cobrança.

§ 2º Os débitos decorrentes de parcelamentos oriundos de programas de recuperação de
créditos anteriores, desde que o devedor se encontre em situação regular no programa, podem ser
considerados e consolidados para efeitos da transação, implicando a perda do direito aos benefícios
anteriormente concedidos e no aproveitamento dos valores pagos, vedada a acumulação de reduções
entre a transação e os respectivos programas de parcelamento.

§ 3º É vedada a transação que:
I – reduza o montante principal do crédito, assim compreendido o valor da obrigação principal

acrescido de correção monetária, salvo na hipótese inciso II do caput;
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II – implique redução superior a 65% do valor total dos créditos a serem transacionados;
III – conceda prazo de quitação dos créditos superior a 120 meses.
§ 4º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou empresa de

pequeno porte, a redução máxima de que trata o § 3º, II, é de até 70% do montante de multas e
juros de mora, relativamente aos débitos devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em
relação aos quais é observada a legislação aplicável às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples
Nacional, nos termos do art. 13, § 1º, da Lei Complementar federal nº 123, de 2006.

§ 5º O disposto no § 4º aplica-se também:
I – às sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei

federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II – às instituições de ensino;
III – ao microempreendedor individual.
§ 6º Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação, para os fins do disposto

nos incisos I e II do caput, aqueles devidos por empresas em processo recuperação judicial, liquidação
judicial, liquidação extrajudicial ou falência, hipótese em que o desconto, independentemente do porte
da empresa, é de até 70%, observado o prazo máximo de quitação de 145 meses.

§ 7º Na hipótese de que trata o § 6º, o devedor pode migrar os saldos de parcelamentos e de
transações anteriormente celebrados, inclusive eventuais saldos que sejam objeto de parcelamentos
correntes, desde que em situação regular perante o credor.

§ 8º Na transação, podem ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei,
inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, alienação fiduciária de
bens móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor
do Distrito Federal, reconhecidos em decisão transitada em julgado.

§ 9º Para efeito do disposto no inciso V do caput, a transação pode compreender a utilização
dos créditos nele descritos, de titularidade do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, de
pessoa jurídica controladora ou controlada, de forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam
controladas direta ou indiretamente pela mesma pessoa jurídica, ou de terceiros, independentemente
do ramo de atividade, no período previsto pela legislação tributária.

§ 10. As disposições deste artigo não se aplicam à transação por adesão decorrente de
relevante e disseminada controvérsia jurídica e à transação por adesão no crédito de pequeno valor.

Art. 11. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos por ela abrangidos,
nem o andamento das respectivas execuções fiscais.

§ 1º O termo de transação prevê, quando cabível, a anuência das partes para fins da
suspensão convencional do processo a que se refere o art. 313, II, da Lei federal nº 13.105, de 2015,
até a extinção dos créditos, nos termos do art. 4º desta Lei, ou eventual rescisão.

§ 2º A celebração da transação não implica novação dos créditos por ela abrangidos.
§ 3º A assinatura do termo de transação pelo devedor interrompe a prescrição, na forma do

art. 174, parágrafo único, IV, da Lei nº 5.172, de 1966.
Art. 12. Compete ao procurador-geral do Distrito Federal decidir sobre a transação decorrente

de proposta individual e assinar os respectivos termos de transação a que se refere o art. 2º, II.
§ 1º Nos casos de transação por proposta individual com créditos tributários exclusivamente

não judicializados, a proposta individual é decidida e assinada pela Procuradoria-Geral do Distrito
Federal e pela Secretaria de Estado da Economia do Distrito Federal, em conjunto.

§ 2º O exercício dos poderes tratados no caput e no § 1º pode ser delegado.
Art. 13. A transação por adesão é realizada exclusivamente por meio eletrônico.
Art. 14. Ato conjunto do procurador-geral do Distrito Federal e da Secretaria de Estado da

Economia do Distrito Federal, para o caso de transação por adesão ou proposta individual com créditos
tributários não judicializados, e ato do procurador-geral do Distrito Federal, para as demais hipóteses e
modalidades de transação de que trata esta lei, disciplinarão:

I – os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste capítulo, inclusive quanto à
rescisão da transação;
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II – a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, à apresentação de
garantia e manutenção das garantias já existentes, bem como à apresentação de informações
bancárias e patrimoniais do devedor, ou quaisquer outras que se entenderem convenientes e
necessárias à celebração da transação, observado o dever de sigilo previsto no art. 198 da Lei federal
nº 5.172, de 1966;

III – as situações em que a transação somente pode ser celebrada por adesão, autorizado o
não conhecimento de eventuais propostas de transação individual;

IV – o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que devem ser
apresentados;

V – os parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão de descontos, entre
eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos benefícios a
critérios preferencialmente objetivos que incluam ainda a sua temporalidade; a capacidade contributiva
do devedor; os custos da cobrança judicial; a condição econômica do contribuinte; os atributos dos
créditos inscritos e o histórico de recuperação.

§ 1º O disposto no inciso V do caput deve considerar também, respeitado o sigilo fiscal previsto
no art. 198 da Lei federal nº 5.172, de 1966:

I – as informações disponíveis relativas aos créditos que foram recuperados nos últimos 5
anos;

II – as informações pessoais disponíveis em relação aos sujeitos passivos;
III – a existência de inadimplemento sistemático por parte do sujeito passivo.
§ 2º A classificação dos créditos como irrecuperáveis ou de difícil recuperação observa os

critérios estabelecidos em ato da Secretaria de Economia do Distrito Federal.
CAPÍTULO III

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO DE RELEVANTE E
DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA

Art. 15. O Distrito Federal, suas autarquias, fundações e outros entes distritais, representados
pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, podem propor aos devedores transação resolutiva de
litígios tributários, por adesão, decorrente de relevante e disseminada controvérsia jurídica.

§ 1º A proposta de transação e a eventual adesão por parte do devedor não podem ser
invocadas como fundamento jurídico ou prognose de sucesso da tese sustentada por qualquer das
partes e são compreendidas exclusivamente como medida vantajosa diante das concessões recíprocas.

§ 2º A proposta de transação deve, preferencialmente, versar sobre controvérsia restrita a
segmento econômico ou produtivo, a grupo ou universo de contribuintes ou a responsáveis
delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a alteração de regime jurídico tributário.

§ 3º Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que trate de questões
tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

Art. 16. O edital de Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e
Disseminada Controvérsia Jurídica será divulgado na imprensa oficial e nos sítios dos respectivos
órgãos na Internet, especificando, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais a
fazenda do Distrito Federal propõe a transação no contencioso tributário, aberta à adesão de todos os
sujeitos passivos que se enquadrem nessas hipóteses e que satisfaçam às condições previstas nesta
Lei, no regulamento e no edital.

§ 1º O edital a que se refere o caput:
I – definirá as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões oferecidas, os prazos

e as formas de pagamento admitidas;
II – estabelecerá o prazo para adesão à transação;
III – poderá limitar os créditos contemplados pela transação, considerados:
a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tributário, administrativo ou judicial; ou
b) os períodos de competência a que se refiram;
IV – poderá estabelecer a necessidade de conformação do contribuinte ou do responsável ao

entendimento da administração tributária acerca de fatos geradores futuros ou não consumados,
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mediante termo de ajustamento de conduta.
§ 2º As reduções e concessões de que trata o § 1º, I, são limitadas ao desconto de 65% sobre

o valor das multas, dos juros e dos demais acréscimos legais atualizados, com prazo máximo de
quitação de 120 meses.

§ 3º A celebração da transação, nos termos definidos no edital de que trata o caput, compete:
I – à Procuradoria-Geral do Distrito Federal e à Secretaria de Estado da Economia do Distrito

Federal, em conjunto, no caso de transação por adesão com créditos tributários não judicializados;
II – à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, no caso de transação por adesão com créditos

tributários judicializados.
Art. 17. A transação resolutiva de litígios tributários decorrentes de relevante e disseminada

controvérsia jurídica somente é celebrada se constatada a existência, na data de publicação do edital,
de inscrição em dívida ativa, de ação judicial, de embargos à execução fiscal ou, no caso de
lançamento ainda não concluído, de defesa ou recurso administrativo pendente de julgamento
definitivo, relativamente à tese objeto da transação.

§ 1º Na hipótese do caput, caso ainda pendente a inscrição em dívida ativa do débito
pertinente, deve ser observado, obrigatoriamente, o art. 7º, § 3º.

§ 2º A transação é rescindida quando contrarie decisão judicial definitiva prolatada antes da
celebração da transação.

Art. 18. Atendidas as condições estabelecidas no edital, o devedor pode solicitar sua adesão à
transação, observado o procedimento estabelecido no art. 14.

§ 1º O sujeito passivo que aderir à transação deve:
I – requerer a homologação judicial do acordo, para fins do disposto no art. 515, II e III, da Lei

nº 13.105, de 2015;
II – sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao entendimento

dado pela administração tributária à questão em litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva
da transação decorrente do advento de precedente nos termos do art. 927, I a IV, da Lei nº 13.105, de
2015.

§ 2º É indeferida a adesão que não importe extinção do litígio administrativo ou judicial,
ressalvadas as hipóteses em que fique demonstrada a inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos
do ato a que se refere o caput.

§ 3º A solicitação de adesão deve abranger todos os litígios relacionados à tese objeto da
transação existentes na data do pedido, ainda que não definitivamente julgados.

Art. 19. São vedadas:
I – a celebração de nova transação relativa ao mesmo crédito tributário;
II – a proposta de transação com efeito prospectivo que resulte, direta ou indiretamente, em

regime especial, diferenciado ou individual de tributação.
CAPÍTULO IV

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CRÉDITO DE PEQUENO VALOR
Art. 20. Considera-se de pequeno valor o crédito de natureza tributária ou não tributária cujo

montante não supere o limite de alçada fixado para ajuizamento do respectivo executivo fiscal, nos
termos da Lei Complementar nº 904, de 28 de dezembro de 2015.

Art. 21. A transação relativa a crédito de natureza tributária ou não tributária de pequeno
valor somente pode ser realizada no caso de débitos inscritos em dívida ativa há mais de 2 anos na
data de publicação do edital.

Art. 22. A transação de que trata este capítulo pode contemplar, isolada ou cumulativamente:
I – a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais, observado

o limite máximo de 50% do valor total do crédito;
II – o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluída a moratória,

obedecido o prazo máximo de quitação de 60 meses;
III – o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições.
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Art. 23. A proposta de transação pode ser condicionada à homologação judicial do acordo,
para fins do disposto no art. 515, II e III, da Lei Federal nº 13.105, de 2015.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Os atos complementares necessários à fiel execução do disposto nesta Lei serão
fixados no regulamento, que poderá ser suplementado:

I – por ato conjunto da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e da Secretaria de Estado da
Economia do Distrito Federal, no caso de transação por adesão e proposta individual com créditos
tributários não judicializados;

II – por portaria da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, nas demais hipóteses e modalidades
de transação de que trata esta Lei.

Art. 25. Na hipótese de pagamento total ou parcial da dívida, em decorrência de utilização de
meio alternativo de cobrança administrativa, transação tributária ou não tributária ou de protesto de
título, incidem os encargos do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 4, de 1994, sobre o valor ao final
homologado, aplicando-se a eles o mesmo número de parcelas e datas de vencimento do crédito
tributário ou não tributário.

Art. 26. Os agentes públicos que participem do processo de aprovação de enunciados,
súmulas, pareceres, com o objetivo de reduzir a litigância, bem como de composição do conflito,
judicial ou extrajudicialmente, visando a celebração de transação nos termos desta Lei, somente
podem ser responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e externo,
quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida para si ou para outrem.

Art. 27. Para fins de acompanhamento dos indícios de bens ou atividade econômica dos
sujeitos passivos, bem como para subsidiar a formulação das propostas de transação, a Secretaria de
Economia do Distrito Federal deve manter banco de dados eletrônico com informações cadastrais,
patrimoniais ou econômico-fiscais prestadas pelo devedor ou por terceiros, capaz de estimar a
capacidade de pagamento dos débitos inscritos em dívida ativa pelos sujeitos passivos, observado o
dever de sigilo previsto no art. 198 do Código Tributário Nacional.

Parágrafo único. Os elementos de fato, de direito e outros que se façam necessários para a
realização de transação podem ser requisitados por procurador do Distrito Federal que participe do
setor interno responsável pela transação, requisição que tem tratamento preferencial, com atendimento
no prazo assinalado.

Art. 28. O Poder Executivo deve encaminhar, até 30 dias após o encerramento de cada
quadrimestre, relatório das transações realizadas no período para a Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Art. 29. Aplica-se à transação de que trata esta Lei o disposto no art. 34 da Lei federal nº
9.249, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 83 da Lei federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Art. 30. Fica homologado o Convênio ICMS nº 53, de 11 de abril de 2025, que “Dispõe sobre a
adesão do Estado de Minas Gerais e do Distrito Federal e altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de
dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos
que especifica.”

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.

MANOEL ÁLVARO DA COSTA
Secretário Legislativo
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PROJETO DE LEI Nº 1.743, DE 2025
REDAÇÃO FINAL

Institui o Programa de Bolsa
Complementar de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e
Comunidade – PROMED, vinculado à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, o Programa de Bolsa

Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade – PROMED,
vinculado à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

§ 1º A bolsa referida no caput tem natureza complementar à bolsa de residência médica
concedida pelo Governo Federal ou pela própria Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
sendo destinada a médicos residentes em regime especial de treinamento em serviço, com carga
horária de 60 horas semanais.

§ 2º A concessão da bolsa complementar está condicionada à manutenção do custeio da bolsa
de residência médica, no âmbito federal ou da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, para
a especialidade de Medicina de Família e Comunidade, considerada prioritária para o Sistema de Saúde
local.

Art. 2º A bolsa prevista nesta Lei tem o valor de R$ 7.536,00.
§ 1º A gestão financeira e a concessão da bolsa são de responsabilidade da Secretaria de

Estado de Saúde do Distrito Federal – SES – DF, instituição executora do Programa, mediante parceria
com a Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS.

§ 2º O valor da bolsa deve ser pago mensalmente, com os descontos legais cabíveis, sendo
vedada a incorporação de quaisquer adicionais, gratificações ou proventos de outra natureza.

§ 3º O pagamento da bolsa deve ser efetuado conforme o calendário da folha de pagamento
dos servidores do Governo do Distrito Federal, condicionado à execução das atividades formativas pelo
beneficiário.

§ 4º A concessão da bolsa produz efeitos a partir da data de aprovação da solicitação
correspondente, vedada a retroatividade.

§ 5º O médico-residente beneficiário da bolsa faz jus a 1 dia de folga semanal e a 30 dias de
repouso por cada ano de participação no programa.

§ 6º O valor fixado no caput pode ser revisto, conforme critérios estabelecidos pela SES – DF.
§ 7º A SES – DF deve definir anualmente o número de bolsas a serem concedidas, devendo

essa informação constar nos Editais Normativos dos Processos Seletivos de Residência Médica.
§ 8º É permtido o remanejamento de bolsas não preenchidas para programas de residência

considerados prioritários pelas SES – DF, incluindo as residências em áreas profissionais de saúde.
§ 9º As unidades de saúde que ofertarem programas de residência em Medicina de Família e

Comunidade devem ser reconhecidas como Unidades de Saúde Escola, nos termos de regulamentação
específica.

Art. 3º Faz jus à bolsa complementar de estudo e pesquisa prevista nesta Lei o residente do
Programa de Medicina de Família e Comunidade que atenda, cumulativamente, aos seguintes
requisitos:

I – ter sido aprovado em Processo Seletivo de Residência Médica, observando-se o número de
bolsas complementares estabelecido na forma da Portaria mencionada no § 7º do art. 2º desta Lei;

II – estar regularmente cadastrado no Sistema Informatizado da Comissão Nacional de
Residência Médica – CNRM, do Ministério da Educação;

III – ter sido aprovado na avaliação anual realizada pela Comissão de Residência Médica –
COREME;
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IV – no caso específico do Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade,
constar obrigatoriamente no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, com vínculo ao
Identificador Nacional de Equipes – INE da respectiva Equipe de Saúde da Família – eSF sob sua
responsabilidade;

V – nos demais programas previstos no § 8º do art. 2º desta Lei, estar obrigatoriamente
inserido em atividades voltadas à Atenção Primária à Saúde;

VI – atuar em regime especial de treinamento em serviço, com carga horária de 60 horas
semanais, nos termos da Lei federal nº 6.932, de 7 de julho de 1981, art. 4º.

§ 1º A concessão da bolsa deve ser formalizada mediante a assinatura de Termo de Outorga
de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa.

§ 2º A Escola de Saúde Pública do Distrito Federal – ESPDF pode instituir programas próprios
de bolsas de ensino, pesquisa, extensão, tecnologia e inovação, mediante recursos orçamentários da
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS ou da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal – SES – DF.

Art. 4º Não faz jus à bolsa complementar de estudo e pesquisa prevista nesta Lei o residente
que incorra em qualquer das seguintes situações:

I – descumprimento do Regulamento Interno dos Programas de Residência Médica da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES – DF;

II – ausência injustificada às atividades do Programa de Residência Médica;
III – aplicação de sanções ou punições pela Comissão de Residência Médica – COREME;
IV – não realização das avaliações previstas no Regulamento Interno dos Programas de

Residência da SES – DF;
V – obtenção de conceito insatisfatório nas avaliações exigidas pelo referido regulamento;
VI – percepção de proventos na condição de servidor público;
VII – transferência para programa de residência médica fora do Distrito Federal;
VIII – trancamento de matrícula no Programa de Residência;
IX – realização de estágio opcional em local de prática diverso das Equipes de Estratégia de

Saúde da Família do Distrito Federal.
Art. 5º A concessão da bolsa prevista no art. 2º desta Lei é de responsabilidade da Secretaria

de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES – DF, desde que o residente atenda integralmente aos
requisitos estabelecidos no art. 3º, desta Lei.

§ 1º A responsabilidade mencionada no caput perdura por todo o período regulamentar do
Programa de Residência Médica, conforme definido pela Comissão Nacional de Residência Médica –
CNRM.

§ 2º O prazo previsto no § 1º, deste artigo, pode ser estendido por até 12 meses, caso o
residente venha a cursar ano adicional de residência em área de atuação vinculada à Medicina de
Família e Comunidade.

§ 3º A duração da concessão pode, ainda, ser prorrogada nos casos legalmente previstos, nos
termos da legislação aplicável, desde que sob a responsabilidade da instituição executora do programa.

§ 4º O supervisor do Programa de Residência Médica é responsável por encaminhar à
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS, as seguintes informações relativas a
cada residente:

I – antes do início das atividades de cada ano de residência, para fins de cadastramento inicial
dos beneficiários da bolsa prevista no art. 2º desta Lei;

II – mensalmente, informando eventuais condições impeditivas ao recebimento da bolsa,
conforme o disposto no art. 4º desta Lei.

Art. 6º Cada preceptor do Programa de Residência Médica pode ser responsável pela
preceptoria de, no máximo, 3 residentes.

§ 1º O médico de Família e Comunidade que assumir a função de preceptor deve dedicar
integralmente sua carga horária à supervisão contínua e presencial dos médicos residentes sob sua
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responsabilidade.
§ 2º Fica assegurado ao preceptor o retorno à Equipe de Estratégia de Saúde da Família de

origem, caso desista da função de preceptoria após a realização das avaliações dos residentes do 1º e
2º anos.

§ 3º São mantidas as gratificações vinculadas ao exercício do cargo de Médico de Família e
Comunidade atuante em Equipe de Saúde da Família, enquanto perdurarem as atividades de
preceptoria.

§ 4º As funções de preceptoria, tutoria e supervisão permanecem regidas pela Lei nº 6.455, de
26 de dezembro de 2019, enquanto durarem suas respectivas atividades.

§ 5º Na ausência de residentes no cenário de prática, o preceptor deve permanecer à
disposição para o desempenho de atividades assistenciais.

Art. 7º O pagamento das bolsas aos médicos residentes, conforme previsto no art. 1º desta
Lei, possui natureza de estímulo educacional, não gerando vínculo empregatício e não se
caracterizando como salário ou remuneração de qualquer espécie.

Art. 8º Compete à Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS a
elaboração e publicação do termo de adesão das instituições de ensino superior e dos médicos
residentes ao Programa.

Parágrafo único. As diretrizes pedagógicas de cada programa de residência médica são de
responsabilidade exclusiva das respectivas Comissões de Residência Médica – COREME.

Art. 9º Ficam ratificados e convalidados os pagamentos da bolsa complementar realizados em
exercícios anteriores, bem como garantida a continuidade ininterrupta dos pagamentos previstos nesta
Lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm à conta das dotações
orçamentárias do Distrito Federal.

Parágrafo único. As despesas referentes à bolsa complementar são custeadas com recursos
orçamentários da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES – DF, devendo o número de
vagas ofertadas ser divulgado em edital específico dos Processos Seletivos.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 27 de maio de 2025.

MANOEL ÁLVARO DA COSTA
Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 29/05/2025, às 13:48, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2167201 Código CRC: A5A7EA64.
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PRAZO DE EMENDAS 
 

EMENDAS DE MÉRITO
 

PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROGÉRIO MORRO DA
CRUZ, que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as diretrizes para a promoção
da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017, que
"Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e dispõe sobre sua
aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública de ensino do
Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos serviços públicos
de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de maio de 2011,
que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal – PDTU/ DF e
dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os atos lesivos à
limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que “Dispõe sobre o
controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e ruídos
resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de 2002,
que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA I, do
Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e Lei nº
3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 27/05/2025    Último Dia: 02/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.685/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JOÃO CARDOSO PROFESSOR
AUDITOR, que Altera a Lei n° 5.106, de 03 de maio de 2013, que “Dispõe sobre a carreira Assistência à
Educação do Distrito Federal e dá outras providências”.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/06/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.711/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO NEGREIROS, que Altera a
Lei 5.165/13, que dispõe sobre os benefícios eventuais da Política de Assistência Social do Distrito
Federal e dá outras providências
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/06/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.721/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROOSEVELT, que Institui diretrizes
para a promoção de militares do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e da Polícia Militar do
Distrito Federal que completem os requisitos para a transferência, a pedido ou ex officio, para a
inatividade, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Lei Federal nº 14.751, de 12 de dezembro de
2023.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/06/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.737/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s DAYSE AMARILIO, que Altera a Lei nº
5.941, de 28 de julho de 2017, que inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o Dia
Mundial do Hemofílico.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/06/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.738/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROOSEVELT, que Institui e inclui no
calendário oficial de eventos do Distrito Federal o Dia do Contabilista Público, a ser comemorado no dia
25 de abril de cada ano.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/06/2025    Último Dia: 06/06/2025
 

Prazos de Emendas
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PROJETO DE LEI nº 1.763/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s IOLANDO, que Dispõe sobre a
promoção da igualdade, da não discriminação e da plena inclusão das pessoas com deficiência no
Distrito Federal e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 30/05/2025    Último Dia: 05/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.764/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO NEGREIROS, que Dispõe
sobre a obrigatoriedade de constar na certidão de nascimento, no âmbito do Distrito Federal, o fato de a
criança ser prematura e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 30/05/2025    Último Dia: 05/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.765/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s IOLANDO, que Dispõe sobre a
proteção e promoção dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência no âmbito do Distrito Federal,
especialmente quanto ao direito à vida, à dignidade, à autonomia e à proteção em situações de risco,
emergência ou calamidade pública, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 30/05/2025    Último Dia: 05/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.766/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s IOLANDO, que Reconhece a Síndrome
de Tourette como deficiência, para fins de aplicação das políticas públicas distritais de inclusão e
proteção das pessoas com deficiência.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 30/05/2025    Último Dia: 05/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.770/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JORGE VIANNA, que Dispõe sobre a
disponibilização de cadeiras de rodas em condomínios residenciais localizados no Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 30/05/2025    Último Dia: 05/06/2025
 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 73/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s GABRIEL
MAGNO, que Altera a Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001, que “Dispõe sobre a
atualização dos valores que especifica”, para incluir regra de recomposição inflacionária do PDAF.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/06/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
 

EMENDAS DE ADMISSIBILIDADE
 

PROJETO DE LEI nº 190/2019, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s EDUARDO PEDROSA que Revoga a Lei
nº 2.364, de 30 de abril de 1999, que dispõe sobre a construção de monumento alusivo às
comemorações dos 500 anos do Descobrimento do Brasil, em área que especifica.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 28/05/2025    Último Dia: 03/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 329/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROGÉRIO MORRO DA CRUZ, que Altera
a classificação da Rua Juruá, localizada no Núcleo Rural Ponte Alta Norte, na Região Administrativa do
Gama – RA II.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 28/05/2025    Último Dia: 03/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 566/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO NEGREIROS, que Altera a Lei
nº 4.745, de 29 de janeiro de 2012, que “Cria a Região Administrativa da Fercal e dá outras
providências”.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 27/05/2025    Último Dia: 02/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.354/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JOÃO CARDOSO, que Dispõe sobre
memorial em homenagem às mulheres vítimas de feminicídio no Distrito Federal.
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PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 27/05/2025    Último Dia: 02/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.529/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JAQUELINE SILVA, que Institui
medidas de combate à violência patrimonial contra as mulheres no âmbito do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 27/05/2025    Último Dia: 02/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.530/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JAQUELINE SILVA, que Dispõe sobre a
criação da Campanha Permanente de Conscientização sobre Violência Patrimonial contra Mulheres no
Distrito Federal e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 27/05/2025    Último Dia: 02/06/2025
 
PROJETO DE LEI nº 1.537/2025, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s EDUARDO PEDROSA, que Altera a Lei
nº 6.733, de 25 de novembro agosto de 2020 que “dispõe sobre a obrigatoriedade de a rede de
hospitais da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal assegurar a realização do teste de
mapeamento genético às mulheres com elevado risco de desenvolver câncer de mama”, para incluir os
cânceres hereditários de ovários, colorretal, próstata, endométrio e pâncreas nos testes de mapeamento
genético realizados pelo Serviço de Referência de Genética e Doenças Raras do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 27/05/2025    Último Dia: 02/06/2025
 
 

EMENDAS A PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA E A PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO VERSANDO SOBRE PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 
PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA nº 18/2025, do(a) Sr(a)s Deputado(a) THIAGO
MANZONI e OUTROS, que Altera o art. 4º, da Lei Orgânica no Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 26/05/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 321/2025, da MESA DIRETORA, que Aprova minuta de
Proposta de Emenda à Constituição que altera os arts. 22 e 24 da Constituição Federal, para tornar
competências legislativas privativas da União em concorrente com os Estados e o Distrito Federal e para
delimitar o sentido das normas gerais na competência legislativa concorrente.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 26/05/2025    Último Dia: 06/06/2025
 
 
NOTA - De acordo com os arts. 163 e 286, RICLDF, o prazo para apresentação de emendas junto às
comissões é de 5 dias úteis.
 
NOTA - De acordo com os arts. 216, 249, §1º, III, e 286, RICLDF, o prazo é de 10 dias úteis para
apresentação de emendas a Proposta de Emenda à Lei Orgânica e a Projeto de Decreto Legislativo
versando sobre proposta de emenda à Constituição Federal.
 
 

Diretoria Legislativa
Setor de Apoio às Comissões Permanentes

 
RAFAEL ALEMAR

Chefe do SACP

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MARQUES ALEMAR - Matr. 23072, Chefe do Setor de
Apoio às Comissões Permanentes, em 30/05/2025, às 17:55, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n°
51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168463 Código CRC: AC394171.
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PRAZO DE RECURSO 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
 

PROJETO DE LEI nº 771/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JOAQUIM RORIZ NETO, que Dispõe
sobre a repartição dos emolumentos arrecadados pelos serviços notariais e de registro com a Defensoria
Pública do Distrito Federal em razão do protesto de títulos e documentos e dá outras providências.
 
PRAZO DE RECURSO    1º Dia: 29/05/2025    Último Dia: 04/06/2025
 
 
NOTA - De acordo com os arts. 144, §1º, e 286, RICLDF, o prazo para apresentação de recurso ao
Plenário é de 5 dias úteis.
 
 

Diretoria Legislativa
Setor de Apoio às Comissões Permanentes

 
RAFAEL ALEMAR

Chefe do SACP

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MARQUES ALEMAR - Matr. 23072, Chefe do Setor de
Apoio às Comissões Permanentes, em 30/05/2025, às 17:55, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n°
51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168464 Código CRC: BB38AB53.

Prazos de Recursos
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CONVOCAÇÃO - CEC
O Senhor Presidente da Comissão de Educação e Cultura - CEC, Deputado Gabriel Magno, no

uso de suas atribuições regimentais, nos termos do art. 89 do Regimento Interno, convoca os senhores
deputados, membros desta Comissão, para a 6ª Reunião Ordinária, a realizar-se em 04 de junho
de 2025, quarta-feira, às 14h00, na Sala de Reunião das Comissões Deputado
Juarezão (Térreo Superior - TS).

Solicito aos senhores deputados que, na impossibilidade de comparecimento, comuniquem o
fato aos respectivos suplentes para fins de substituição.

 
Brasília, 30 de maio de 2025.

 
CLEUMA LEITE FERREIRA

Secretária da Comissão de Educação e Cultura

Documento assinado eletronicamente por CLEUMA LEITE FERREIRA - Matr. 22079, Secretário(a) de
Comissão, em 30/05/2025, às 17:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2142820 Código CRC: 256CE8BA.

Convocações

CONVOCAÇÃO - CTMU
De ordem,
 
O Presidente da Comissão de Transporte e Mobilidade Urbana, Deputado Max Maciel, no uso

de suas atribuições conferidas pelo art. 89 do Regimento Interno, convoca os senhores deputados,
membros desta Comissão, para a 4ª Reunião Ordinária, a realizar-se em 4 de junho de 2025,
quarta-feira, às 10h, na Sala de Reunião das Comissões, no Térreo Superior da Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

Solicita-se aos senhores deputados que, na impossibilidade de comparecimento, comuniquem
tal fato aos respectivos suplentes para fins de substituição.

 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

FERNANDA AZEVEDO
Secretária da Comissão de Transporte e Mobilidade Urbana

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA DE AZEVEDO OLIVEIRA - Matr.
23779, Secretário(a) de Comissão, em 30/05/2025, às 17:24, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2144507 Código CRC: C0DF3DDE.
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PAUTA - CEC
PAUTA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA DA

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
 

Local: Sala de Reunião das Comissões Deputado Juarezão (Térreo Superior-TS)
Data: a ser realizada em 04/06/2025, às 14h00 horas
 
I – Expedientes
 
 
II - Comunicados
1. Do Presidente da Comissão
2. De membro da Comissão
 
 
III – Matérias para discussão e votação
 
 
 
01. Projeto de Lei nº 2816/2022, de autoria do Deputado Fábio Felix que "Estabelece diretrizes
para a inclusão do tema transversal “Violência Política de Gênero e Raça” nos currículos da Rede Pública
de Ensino do Distrito Federal.”
Relator: Gabriel Magno
Parecer: Pela aprovação, na forma da Emenda Substitutiva nº 1.
 
 
02. Projeto de Lei nº 1373/2024, de autoria do Deputado Fábio Félix, que "Institui e inclui no
Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia de Solidariedade ao Povo Palestino."
Relator: Gabriel Magno
Parecer: Pela aprovação.
 
 
 
 
03. Projeto de Lei nº 997/2024, de autoria do Deputado Chico Vigilante, que "Altera a Lei
4052/2007, excluindo o § 1º e § 2º do art. 5º da referida lei."
Relator: Ricardo Vale
Parecer: Pela aprovação, com a Emenda Modificativa nº 1.
 
 
 
04. Projeto de Lei nº 1061/2024, de autoria da Deputada Paula Belmonte que "Estabelece a
Política Distrital Permanente de Valorização da Vida – PPVV, e dá outras providências.”
Relator: Ricardo Vale
Parecer: Pela aprovação.
 
 
 
05. Projeto de Lei nº 1314/2024, de autoria do Deputado Max Maciel que "Proíbe que a prática
das Batalhas de Rima e de Slam sejam tratadas ou consideradas como crime no Distrito Federal. "
Relatora: Ricardo Vale
Parecer: Pela Aprovação
 
 
 
06. Projeto de Lei nº 1364/2024, de autoria do Deputado Wellington Luiz que "Inclui no
Calendário Oficial de eventos do Distrito Federal a semana da moda do Distrito Federal.”
Relator: Thiago Manzoni
Parecer: Pela aprovação, com a Emenda Modificativa n°1 

Pautas
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07. Projeto de Lei nº 755/2023, de autoria do Deputado Pastor Daniel de Castro, que "Altera a
LEI Nº 4.237, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008, de autoria do Deputado Leonardo Prudente, que “Inclui os
eventos que especifica no calendário oficial de eventos do Distrito Federal"
Relator: Jorge Vianna
Parecer: Pela aprovação, na forma do Substitutivo nº 01
 
 
08. Projeto de Lei nº 1031/2024, de autoria da Deputada Doutora Jane que "Institui o “Dia dos
Rolimistas”, o qual passa a integrar o calendário oficial de eventos do Distrito Federal.”
Relator: Jorge Vianna
Parecer: Pela aprovação, na forma do Substitutivo nº 01
 
 
19. Indicação nº 7988/2025, de autoria do Deputado Max Maciel que "Sugere ao Poder Executivo
do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, a
destinação de área pública localizada na ADE Centro-Norte de Ceilândia, para implantação de um Centro
Cultural Popular, com infraestrutura adequada para a realização de eventos de grande porte.”
 
20. Indicação nº 7907/2025, de autoria do Deputado Robério Negreiros que "Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Educação, que proceda à regularização da
distribuição dos uniformes escolares aos alunos da rede pública.”

 

 
Brasília, 30 de maio de 2025.

 
CLEUMA LEITE FERREIRA

Secretária da Comissão de Educação e Cultura
 

Documento assinado eletronicamente por CLEUMA LEITE FERREIRA - Matr. 22079, Secretário(a) de
Comissão, em 30/05/2025, às 17:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2142821 Código CRC: 7D3A634F.
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PAUTA - CTMU
4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA DA 3ª

SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL

 
Local: Sala de Reunião 
 
Data: 04 de junho de 2025 (quarta-feira), às 10h

 
I - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
 
INDICAÇÕES:
 

1. Indicação n.º 7987/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estrada e Rodagem do Distrito Federal (DER/DF), a
construção de passarela de pedestres na DF-003, também conhecida como Estrada Parque Indústria e
Abastecimento (EPIA), em substituição aos semáforos e faixas de pedestres em frente à Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap) e à Polícia Rodoviária Federal (PRF)"

2. Indicação n.º 7995/2025, de autoria do Deputado Daniel Donizet, que "Sugere ao Poder
Executivo que por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, da
Secretaria de Mobilidade do DF e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, realize na
Região Administrativa do Gama - RA II, a pavimentação e a instalação de calçada na Vila do
Cemitério."

3. Indicação n.º 7997/2025, de autoria do Deputado Daniel Donizet, que "Sugere ao Poder
Executivo que por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, da
Secretaria de Mobilidade do DF e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, realize na
Região Administrativa do Gama - RA II, a instalação de calçadas na Avenida Sayonara, localizada no
Setor Leste do Gama."

4. Indicação n.º 7999/2025, de autoria do Deputado Daniel Donizet, que "Sugere ao Poder
Executivo que por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, da
Secretaria de Mobilidade do DF e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, realize, na
Região Administrativa do Gama - RA II, a instalação de calçadas na Ponte Alta do Gama, nas
proximidades do Supermercado Bellavia."

5. Indicação n.º 8001/2025, de autoria do Deputado Daniel Donizet, que "Sugere ao Poder
Executivo que por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, da
Secretaria de Mobilidade do DF e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, realize, na
Região Administrativa do Gama - RA II, a instalação de calçadas na Avenida Vedovelli Bortolo no Setor
Oeste do Gama."

6. Indicação n.º 8002/2025, de autoria do Deputado Daniel Donizet, que "Sugere ao Poder
Executivo que por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, da
Secretaria de Mobilidade do DF e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, realize, na
Região Administrativa do Gama - RA II, a pavimentação e a implantação de calçada na Rodoviária do
Gama."

7. Indicação n.º 8026/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estrada e Rodagem do Distrito Federal (DER-DF), a
construção de passarela de pedestres na DF-075, em substituição aos semáforos e faixas de pedestres
em frente à entrada do Riacho Fundo I"

8. Indicação n.º 8028/2025, de autoria do Deputado Thiago Manzoni, que "Sugere ao
Poder Executivo que, por intermédio da Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP,
promova a construção de calçada no trecho compreendido entre o Setor Noroeste e a W5 Norte, na
Região Administrativa do Plano Piloto – RA I."

9. Indicação n.º 8029/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF) e do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER/DF), implemente
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um abrigo de passageiros no ponto de ônibus localizado na rodovia BR-251, próximo à Unidade de
Internação, que atende ao bairro Zumbi dos Palmares."

10. Indicação n.º 8038/2025, de autoria do Deputado Ricardo Vale, que "Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio da NOVACAP, a construção de um estacionamento na
área localizada ao lado da Escola Classe 408 de Samambaia Norte - RA XII."

11. Indicação n.º 8044/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por meio do DETRAN - DF a instalação de faixa de pedestres em frente ao Centro de
Ensino Médio Ave Branca - CEMAB, em Taguatinga Sul."

12. Indicação n.º 8045/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por meio do DETRAN - DF, a instalação de faixa de pedestres em frente a Escola
Classe 12 em Taguatinga Norte"

13. Indicação n.º 8052/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Solicita
providências ao DETRAN - DF para instalação de faixa de pedestre em frente ao Centro de Educação
Infantil 01 de Taguatinga Norte - QNJ 24."

14. Indicação n.º 8064/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de faixas de pedestres na Estância, em Planaltina."

15. Indicação n.º 8074/2025, de autoria do Deputado Pepa, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER,
realize a manutenção das vias não pavimentadas e vicinais nas proximidades do CEF Jardim II, no
Núcleo Rural Jardim II, Região Administrativa do Paranoá - RA VII."

16. Indicação n.º 8075/2025, de autoria do Deputado Pepa, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - Semob,
promova a implantação de quatro paradas de ônibus com abrigo no itinerário do transporte escolar do
Núcleo Rural Fazenda Larga, Região Administrativa de Planaltina - RA VI."

17. Indicação n.º 8086/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a criação de novas linhas de ônibus para atender a população da Estrutural."

18. Indicação n.º 8087/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento do Setor Santa Luzia, na Estrutural."

19. Indicação n.º 8090/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a implantação de um terminal rodoviário na Estrutural."

20. Indicação n.º 8091/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a instalação de abrigos nas paradas de ônibus da Estrutural."

21. Indicação n.º 8092/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de ciclovia ligando a Estrutural ao Plano Piloto."

22. Indicação n.º 8099/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio do Departamento Estadual de Trânsito do Distrito
Federal (Detran/DF )a elaboração de estudo de viabilidade técnica para implementação de sinalização
vertical e horizontal nas vias da Vila São José na região de Brazlândia."

23. Indicação n.º 8101/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens (DER) a implantação de
faixa de pedestres em frente ao Residencial Palmeiras na DF 475."

24. Indicação n.º 8131/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo melhorias na infraestrutura, com implantação de meios-fios na Rua 1B do Núcleo Rural
Alexandre Gusmão, na Ceilândia."

25. Indicação n.º 8132/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a construção de calçadas na BR 070, nas imediações do Núcleo Rural
Alexandre Gusmão, na Ceilândia."

26. Indicação n.º 8148/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a construção de uma ponte de concreto na estrada que dá acesso às
chácaras entre a DF-280 e a DF-190, em Água Quente."

27. Indicação n.º 8149/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a recuperação das estradas das áreas rurais adjacentes à Água Quente."
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28. Indicação n.º 8150/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a duplicação da DF-280, especialmente no trecho que corta Água Quente."

29. Indicação n.º 8151/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de quebra-molas e de faixas de pedestres na DF-190, especialmente no
trecho que corta Água Quente."

30. Indicação n.º 8152/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a instalação de abrigos em oito paradas de ônibus, desde o Km 10 até o
Km 15 da DF-190, em Água Quente."

31. Indicação n.º 8156/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a implantação de um terminal rodoviário em Água Quente."

32. Indicação n.º 8157/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a implantação de um semáforo na DF-280, na altura do CED Myriam
Ervilha, em Água Quente."

33. Indicação n.º 8158/2025, de autoria da Deputada Doutora Jane, que "Sugere ao
Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade - SEMOB,
proceder Estudo de viabilidade de disponibilidade/criação de linha de ônibus para horário noturno
saindo Planaltina e/ou São Sebastião para Área Rural do Paranoá/Planaltina (Jardim II, Lamarão, Capão
Seco e Café sem Troco), Região Administrativa do Paranoá/DF - RA VII." 

34. Indicação n.º 8159/2025, de autoria da Deputada Doutora Jane, que "Sugere ao
Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade - SEMOB,
proceder com os estudos pertinentes quanto a ampliação do horário da linha 613 - 614 área Rural do
Paranoá / Planaltina (Jardim II, Lamarão, Capão Seco e Café sem Troco), Região Administrativa do
Paranoá/DF - RA VII."

35. Indicação n.º 8160/2025, de autoria da Deputada Doutora Jane, que "Sugere ao
Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade - SEMOB,
proceder com os estudos pertinentes quanto a viabilidade de readequação do trecho da linha de ônibus
do transporte público que trafegam pelo – Itapoã/Plano Piloto – via W3 – linha nº 100.8, para que seja
um trajeto direto sem a realização de percursos dentro da cidade do Paranoá, na Região Administrativa
do Itapoã – RA XXVIII."

36. Indicação n.º 8161/2025, de autoria da Deputada Doutora Jane, que "Sugere ao
Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade - SEMOB,
proceder com os estudos pertinentes quanto a viabilidade de readequação do horário da linha 100.9
(Itapoã/Plano Piloto – Via W3 Sul), com início a partir das 04h45, na Região Administrativa do Itapoã –
RA XXVIII."

37. Indicação n.º 8174/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de ponto de parada de ônibus na Bica do DER, nas imediações da Gleba
D, em Planaltina."

38. Indicação n.º 8181/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade (SEMOB) a criação de linha
de ônibus, setor de chácaras da DF-220 com destino a Rodoviária do Plano Piloto, com itinerários que
passam pela DF430 e DF001, na região de Brazlândia."

39. Indicação n.º 8182/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por meio do Departamento de Trânsito (Detran/DF), a instalação de faixa de
pedestres em frente a Escola Centro de Ensino Fundamental 8 em Taguatinga"

40. Indicação n.º 8184/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal (SEMOB/DF), que promova a ampliação do itinerário das linhas de ônibus 501.1 e 501.7 - Eixo
Sul e Norte para Sobradinho I."

41. Indicação n.º 8185/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por meio do Departamento de Trânsito de Distrito Federal (Detran/DF), providências
para instalação de faixa de pedestre em frente a Rua 4, chácara 299 no Setor Habitacional Vicente
Pires."

42. Indicação n.º 8186/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
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Federal (SEMOB/DF), que promova a ampliação do itinerário das linhas de ônibus do trecho da
Universidade do Distrito Federal (UNDF) para Rodoviário do Plano Piloto."

43. Indicação n.º 8188/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie as linhas de ônibus que conectam o terminal da Asa Sul ao campus norte da
Universidade do Distrito Federal Professor Jorge Amaury Maia Nunes (UnDF)."

44. Indicação n.º 8189/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), modifique o itinerário da linha de ônibus que percorre a rota entre a Rodoviária do Plano
Piloto e a Universidade do Distrito Federal Professor Jorge Amaury Maia Nunes - UnDF, para seguir pelo
Eixo Norte na ida e, na volta, pela via W3 Norte."

45. Indicação n.º 8190/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie a oferta de linhas de ônibus para a Universidade do Distrito Federal Professor
Jorge Amaury Maia Nunes - UnDF, no período noturno."

46. Indicação n.º 8191/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), implemente linhas de ônibus que saiam da Rodoviária do Plano Piloto em direção à
Cidade Estrutural após as 23h."

47. Indicação n.º 8192/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), implemente linhas de ônibus diretas entre a Rodoviária do Plano Piloto e a zona rural de
São Sebastião, abreviando o caminho até os campi da Universidade do Distrito Federal Professor Jorge
Amaury Maia Nunes - UnDF."

48. Indicação n.º 8193/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), implemente linhas de ônibus entre o campus norte da Universidade do Distrito Federal
Professor Jorge Amaury Maia Nunes - UnDF e os terminais das regiões de Planaltina, São Sebastião,
Paranoá, Itapoã, Santa Maria e Sobradinho."

49. Indicação n.º 8194/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF) e da Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF), realizem ações de conscientização nas
escolas sobre a importância de valorizar e cuidar do transporte público coletivo."

50. Indicação n.º 8196/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF) e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal
(SEDES/DF), analise a viabilidade de incluir a obrigatoriedade de atuarem como pontos de recarga do
Cartão Mobilidade no credenciamento das empresas participantes do Programa de
Benefício Educacional-Social – Cartão Material Escolar (CME)."

51. Indicação n.º 8197/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), analise a viabilidade de implementar uma linha de ônibus para conectar diretamente a
região de Taguatinga Norte aos campi da Universidade de Brasília (UnB)."

52. Indicação n.º 8198/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal,
promova a efetiva sinalização e manutenção das áreas exclusivas para táxis."

53. Indicação n.º 8199/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie, nos horários de pico, as frotas de ônibus que realizam o trajeto entre as Regiões
Administrativas de Recanto das Emas e Gama, bem como que se manifeste sobre a viabilidade de
criação de uma linha direta que atenda à crescente demanda dos estudantes dos campi universitários
localizados no Gama."

54. Indicação n.º 8200/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal,
implemente linhas do Serviço de Transporte de Vizinhança (os ônibus denominados "Zebrinhas") na
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região de Ceilândia Norte, ligando as quadras QNR e QNQ até as estações de Metrô."
55. Indicação n.º 8201/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder

Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF) e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), instale um abrigo no
ponto de ônibus localizado nas imediações do campus norte da Universidade do Distrito Federal
Professor Jorge Amaury Maia Nunes (UnDF)."

56. Indicação n.º 8202/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), analise a viabilidade de criação de linhas diretas entre o Plano Piloto e o bairro Lúcio
Costa, localizado na Região Administrativa do Guará."

57. Indicação n.º 8206/2025, de autoria do Deputado Thiago Manzoni, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova, por intermédio do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal (DER-DF), a correção e a padronização das placas de identificação de logradouros na Avenida
Araucárias, localizada em Águas Claras, na Região Administrativa XX."

58. Indicação n.º 8213/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), que promova uma alteração no itinerário da linha de ônibus 3305 (Terminal de
Integração de Santa Maria/DF-290/Polo JK), bem como implemente nova parada de ônibus, no local
em que especifica."

59. Indicação n.º 8214/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie os horários da linha de ônibus 3308 - Terminal de Integração de Santa
Maria/Avenida Alagados/DF-290/Porto Seco, e inclua viagens aos sábados, domingos e feriados."

60. Indicação n.º 8215/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie os horários da linha de ônibus 3300 - Terminal de Integração de Santa Maria
(BRT)/BR 040/Polo JK, e inclua viagens aos sábados, domingos e feriados, bem como que altere o
itinerário da linha, para que esta adentre o Polo JK."

61. Indicação n.º 8216/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), promova a criação de novas linhas entre a Região Administrativa do Gama e o Polo JK."

62. Indicação n.º 8217/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie os horários e trajetos das linhas de ônibus 251.8, 020.2, 251.6, 251.7, 271.3,
3213 e 3322, para que estas iniciem seus trajetos a partir da Rodoviária do Gama." 

63. Indicação n.º 8218/2025, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
(SEMOB/DF), amplie os horários da linha de ônibus 3322 (Terminal BRT Santa Maria/Total Ville/Porto
Seco/DF 290/Rodoviária do Gama - Setor Central) e inclua viagens aos sábados, domingos e feriados,
bem como que altere o itinerário da linha, para que esta adentre o Polo JK no sentido Gama do
trajeto."

64. Indicação n.º 8223/2025, de autoria do Deputado Rogério Morro da Cruz, que "Sugere
ao Ilustríssimo Senhor Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
(NOVACAP) a adoção de providências para elaboração de projeto de sistema viário com vistas à
criação de estacionamento público na Quadra 10, Lote 15 Comercial, Setor Sul, Região Administrativa
do Gama (RA-II)."

65. Indicação n.º 8226/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de ciclovias no Arapoanga."

66. Indicação n.º 8236/2025, de autoria do Deputado Wellington Luiz, que "Sugere ao
Poder Executivo, por meio do Departamento de Trânsito de Distrito Federal (Detran/DF), a implantação
de faixa de pedestres em frente à Escola Classe 16 de Planaltina."

67. Indicação n.º 8237/2025, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de faixa de pedestres na altura da parada de ônibus da QS 601,
Conjunto C, na 2ª Avenida Norte, em Samambaia."
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PROJETOS DE LEI:

68. Projeto de Lei n.º 472/2023, de autoria do Deputado João Cardoso, que "Altera a Lei
n.º 5.323, de 17 de março de 2014, que 'dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Distrito Federal
e dá outras providências.'" Relator: Deputado Pepa. Parecer: pela aprovação, com a Emenda
Modificativa n.º 01, a Emenda Aditiva n.º 01 e a Emenda Supressiva n.º 01.

69. Projeto de Lei n.º 850/2024, de autoria do Deputado Chico Vigilante, que "Institui a
gratuidade no transporte público, aos domingos e feriados, no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências." Relator: Deputado Max Maciel. Parecer: pela aprovação.

70. Projeto de Lei n.º 1.616/2025, de autoria do Deputado Ricardo Vale, que "Determina o
fornecimento de passagens, no Serviço de Transporte Público Coletivo, às pessoas que especifica e dá
outras providências." Relator: Deputado Max Maciel. Parecer: pela aprovação.

 
II - EXPEDIENTE

1. Resumo da correspondência e de outros documentos recebidos;
2. Comunicados da presidência;
3. Comunicados dos demais membros;
 
 

FERNANDA AZEVEDO
Secretária da Comissão de Transporte e Mobilidade Urbana

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA DE AZEVEDO OLIVEIRA - Matr.
23779, Secretário(a) de Comissão, em 30/05/2025, às 17:24, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2144508 Código CRC: 35043A91.
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RESULTADO DE PAUTA - CPI-RIO MELCHIOR
DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA

 
Realizada no Plenário, em 29/05/2025, às 10h40m, com a presença dos (as) Srs(as) Deputados(as):
Paula Belmonte, Presidente; e Gabriel Magno, membro titular.
 
I – Comunicados

 
1. Da Presidência
 

Foi informado que a Visita Técnica às ETEs Samambaia e Melchior está marcada para o dia
05/06/2025, próxima quinta-feira, às 10h. O aterro se localiza na Rodovia DF - 180, KM 22,
em Samambaia/DF. Os senhores podem se deslocar até o local da forma que acharem mais
conveniente. A Secretaria da CPI solicitou ao Setor de Transporte desta Casa o fornecimento
de transporte para quinze pessoas.

 
Foi informado, ainda, que no dia 04/06/2025, pela manhã, será realizado sobrevôo no Rio
Melchior, com apoio da Polícia Civil do Distrito Federal. Por razões técnicas e operacionais,
apenas a Presidente e o Membro Relator participarão desta primeira atividade, contudo os
materiais produzidos serão disponibilizados a todos os membros.

 
II – Matérias para deliberação:
 

1. Leitura, discussão e votação do Requerimento nº 70/2025, de autoria da Deputada Paula
Belmonte, que Requer cópia dos estudos que levaram à alteração da classificação do Rio Melchior
ao Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal - CRH/DF, a fim de melhor elucidar os fatos
relativos à situação do Rio.
Resultado: Não houve deliberação por ausência de quórum regimental.
 
2. Leitura, discussão e votação do Requerimento nº 71/2025, de autoria da Deputada Paula
Belmonte, que Requer informações complementares sobre o Aterro Sanitário de Brasília, a fim de
melhor elucidar os fatos relativos à situação do Rio.
Resultado: Não houve deliberação por ausência de quórum regimental.

 
III – Oitivas:
 

1. Prof. Dr. José Francisco Gonçalves Junior - UnB (Requerimento nº 59/2025)
Resultado: Apresentação realizada.

2. Prof. Dr. Ricardo Tezini Minoti - UnB (Requerimento nº 60/2025)
Resultado: Apresentação realizada.

3. Prof. Dr. José Vicente Elias Bernardi - UnB (Requerimento nº 64/2025)
Resultado: Apresentação realizada.
 

 
Brasília, [data de assinatura no SEI].

 
GIANCARLO CHELOTTI

Secretário da CPI do Rio Melchior

Documento assinado eletronicamente por GIANCARLO BRUGNARA CHELOTTI - Matr.
23756, Secretário(a) de CPI, em 30/05/2025, às 15:45, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51,
de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

Resultado de Pautas

http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168504 Código CRC: 896E7E53.
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES - CCJ
 

De ordem do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Thiago Manzoni, e nos
termos do art. 167, § 3º, do Regimento Interno da CLDF, informo que as proposições abaixo
relacionadas foram designadas aos membros desta Comissão para proferirem parecer.

 
PRAZO PARA PARECER: 16 dias úteis, a partir de 02/06/2025

 

DEPUTADO
THIAGO

MANZONI

DEPUTADO
CHICO

VIGILANTE

DEPUTADO
ROBÉRIO

NEGREIROS

DEPUTADO
FÁBIO FELIX

DEPUTADO
IOLANDO

PL 1637/2025 PL 457/2023 PL 583/2023 PL 802/2023 PDL 225/2024

XXXXX PL 1555/2025 PL 882/2024 PL 2373/2021 PL 970/2024

XXXXX PL 913/2024 PL 1055/2024 XXXXX PL 1178/2024

XXXXX PL 952/2024 PL 1235/2024 XXXXX XXXXX

XXXXX PL 1526/2025 XXXXX XXXXX XXXXX

 
RENATA FERNANDES TEIXEIRA

Secretária da CCJ

Documento assinado eletronicamente por RENATA FERNANDES TEIXEIRA - Matr. 23962, Secretário(a)
de Comissão, em 30/05/2025, às 12:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2169104 Código CRC: 26001033.

Designação de Relatorias
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ATA DE REUNIÃO 
 
ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CPI DO RIO MELCHIOR DESTINADA A INVESTIGAR A
POLUIÇÃO DO RIO MELCHIOR.
 
Aos vinte e nove dias do mês de maio de 2025, às dez horas e quarenta minutos, no Plenário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal - CLDF, é aberta pela Senhora Presidente da Comissão Parlamentar de
Inquérito destinada a investigar a poluição do Rio Melchior, Deputada Paula Belmonte, a sexta reunião
ordinária da CPI, com a presença do Senhor Deputado Gabriel Magno, membro titular. A Presidente deu
início à reunião informando que está marcada visita técnica às Estações de Tratamento de Esgoto
Samambaia e Melchior para o dia 05/06/2025, quinta-feira, às 10h, destacando que os parlamentares
podem se deslocar ao local da forma que lhes for mais conveniente, bem como que a Secretaria da CPI
solicitou ao Setor de Transporte desta Casa o fornecimento de transporte para quinze
pessoas. Informou, ainda, que no dia 04/06/2025, pela manhã, será realizado sobrevôo no Rio Melchior,
com apoio da Polícia Civil do Distrito Federal. Destacou que, por razões técnicas e operacionais, apenas
a Presidente e o Membro Relator participarão desta primeira atividade, contudo informando que os
materiais produzidos serão disponibilizados a todos os membros. Ato contínuo, o Deputado Gabriel
Magno solicitou a inclusão na reunião seguinte de oitiva do Senhor Juliano Bueno, Presidente da
Organização Social Arayara, em razão da convergência da matéria de seus estudos com o tema das
outras oitivas do bloco a ocorrer na 7ª Reunião Ordinária, a saber, a Unisa Termelétrica de Brasília. A
Presidente acatou inclusão, vez que o requerimento para oitiva do referido encontra-se aprovado. Em
seguida, ressaltou a importância da CPI e da visita técncia realizada no Aterro Sanitário de Brasília no
dia 22/5/25, suas impressões e preocupações, bem como a necessidade de complementação de
informações por parte do SLU. Em seguida, a convite da Presidente, tomaram lugar à mesa os
Professores da Universidade de Brasíla Doutor José Francisco Gonçalves Junior, Doutor Ricardo Tezini
Minoti e Doutor José Vicente Elias Bernardi. Passou-se à apresentação do Doutor José Francisco
Gonçalves Junior, conforme Requerimento nº 59/2025. Finda a apresentação, a Presidente da CPi
informou que a Pesquisadora Camila Aida Campos Couto, citada pelo professor José Fransciso Gonçalves
Júnior será ouvida nesta CPI, conforme Requerimento 68/2025 - CPI Rio Melchior, aprovado pela
Comissão. Destacou a importância do meio ambiente e que crê na possibilidade do crescimento
econômico simultaneamente à presenrvação ambiental. O Deputado membro Gabriel Magno ressaltou a
dificuldade de acesso aos dados da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do
Distrito Federal e apresentou questionamentos aos professor. O Professor José Francisco esclareceu
dúvidas da Presidente e do Membro Dep. Gabriel Magno. Passou-se à apresentação do Doutor Ricardo
Tezini Minoti, conforme Requerimento nº 60/2025. Finda a apresentação, o Professor Ricardo Minoti
esclareceu dúvidas da Presidente e do Membro Dep. Gabriel Magno. A Presidente da CPI informou que,
além do Relatório, a CPI deverá apresentar proposições e propostas de políticas públicas para o rio
Melchior e o DF. Passou-se à apresentação do Doutor José Vicente Elias Bernardi, conforme
Requerimento nº 64/2025. Finda a apresentação, o Professor José Vicente esclareceu dúvidas dos
membros presentes. A Presidente da CPI ressaltou a necessidade de ampliar os parâmetros de
qualidade da água a serem monitorados; reforçou a preocupação com a contaminação do subsolo da
bacia hidrográfica do rio Melchior e a dificuldade de acesso à informações dos órgãos objeto de
investigação pela CPI. Após as apresentações, a Presidente passou a palavra para o Deputado Gabriel
Magno. O Deputado Gabriel Magno parabenizou e agradeceu a presença dos Professores, colocando a
CPI à disposição da Universidade de Brasília e indicou sugestões ao Relatório Final da CPI: acionar o
conjuto de órgãos de fiscalização referentes à bacia hidrográfica do rio Melchior; proceder o
enquadramento das águas subterrâneas do Distrito Federal; melhorar os mecanismos de participação
social na gestão desses recursos naturais; ampliar e facilitar ao acesso aos recursos do Fundo de
Amparo à Pesquisa do Distrito Federal (FAP/DF) para pesquisas na área de monitoramento ambiental;
implementar o Fundo de Recursos Hídricos do Distrito Federal, previsto na Política Nacional de Recursos
Hídricos; aproximação dos órgãos como UNB, PCDF, CAESB e ADASA. Parabenizou, por fim, a Presidente
Deputada Paula pela condução dos trabalhos. A Presidente agradeceu ao Deputado pelo corpo técnico
por ele trazido, reforçando a importância do tema para a população do Distrito Federal. Solicitou apoio
dos pesquisadores da UNB para coleta e análise de amostras na região do rio Melchior. Ato contínuo,
agradeceu à Associação Salve Rio Melchior por ter provocado seu gabinete ainda quando Deputada
Federal, dando oportunidade para que a população do Distrito Federal pense sobre o ar que respira, a
água que bebe e o solo que cultiva. Em sede de considerações finais, o Deputado Gabriel Magno citou
frase atribuída ao filósofo grego Heráclito, em alusão a citação anteriormente proferida pela Presidente.
A Presidente encerrou, então, a reunião às quatorze horas e trinta e sete minutos. Eu, Giancarlo
Brugnara Chelotti, Secretário da CPI, lavro a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada

Atas - Comissões
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pela Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito do Rio Melchior.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025.
 

DEPUTADA PAULA BELMONTE
Presidente da CPI do Rio Melchior

Documento assinado eletronicamente por PAULA MORENO PARO BELMONTE - Matr. 00169, Presidente,
em 30/05/2025, às 17:07, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168523 Código CRC: DBDD60E1.

Comunicados - Legislativos

CONVITE 
Brasília, 29 de maio de 2025.

 

O Deputado Eduardo Pedrosa, Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças – CEOF,
tem a honra de convidar as Senhoras e os Senhores Deputados, membros desta Casa e demais
interessados para a Audiência Pública destinada à apresentação do Projeto de Lei que dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2026, a ser realizada na quarta-feira, 04 de
junho, às 10h, na sala de reunião das comissões Deputado Juarezão. A referida audiência contará com
a presença de representantes da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
 
 
 
 

Brasília, 29 de maio de 2025.
 

PAULO ELÓI NAPPO
Secretário da CEOF

Documento assinado eletronicamente por PAULO ELOI NAPPO - Matr. 12118, Secretário(a) de
Comissão, em 29/05/2025, às 10:57, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166687 Código CRC: 0CCE2DF5.
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ATO DO PRESIDENTE Nº 307, DE 2025
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições

regimentais, considerando o Ato da Mesa Diretora nº 55, de 2020, RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores para compor o Comitê Executivo do

Programa de Voluntariado da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nome Matrícula Indicação Função

André Silva Nunes 24.518
GP

Titular

Carla Simone Seixo de Brito 16.838 Suplente

Ives Messias Cunha 13.260
GPVP

Titular

Renivaldo Marques de Souza 14.304 Suplente

Roberto Romaskevis Severgnini 23.921
GSVP

Titular

Paula de Brito Araújo 13.175 Suplente

Thiago Dutra Hollanda de Rezende 23.010
GPS

Titular

Adriane Barbosa de Brito 24.524 Suplente

José Gomes da Silva Neto 24.077
GSS

Titular

Ricardo Lima de Oliveira 16.689 Suplente

Márcio Roberto Mendes Batista 12.260
GTS

Titular

Paula Maria Araújo dos Santos 24.049 Suplente

Heloisa Rodrigues Itacaramby Bessa 23.001
GQS

Titular

Mario Sérgio Rodrigues Ananias 18.350 Suplente

Valquirio Cavalcante 11.373
ASSECAM

Titular

Maria Deusa Cavalcante 12.492 Suplente

Wagner Gomes de Souza 12.073
SINDICAL

Titular

Claudiane Soares Nascimento 11.773 Suplente

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Ato do Presidente nº 281, de

2025.
 

Brasília, 30 de maio de 2025.

Seção 2
Atos 
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DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Chefe de
Gabinete da Presidência, em 30/05/2025, às 18:29, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2169941 Código CRC: B07992CA.
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PORTARIA-GMD N.º 230, DE 28 DE MAIO DE 2025
O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

atribuições regimentais e nos termos do Ato da Mesa Diretora n.º 179/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º Aprovar o(s) seguinte(s) Requerimento(s) de Sessão Solene:
 

Requerimento Autoria                                        Assunto

2.052/2025 Dep. Iolando
Requer a realização de Sessão Solene para entrega
do Título de Cidadã Honorária de Brasília à Coronel
Maria Costa. 

2.053/2025 Dep. Jorge Vianna

Requer a realização de Sessão Solene em
homenagem aos profissionais de saúde das Unidades
de Medicina Interna, Clínicas Cirúrgicas, Centro
Cirúrgico, Oncologia, Ginecologia, Obstetrícia,
Pediatria, Centro Obstétrico, Terapia Intensiva
Pediátrica, Terapia Intensiva Adulto, Gerência de
Emergência, Cardiologia, Nefrologia, Terapia
Intensiva Neonatal, Traumatologia e Ortopedia, do
Hospital Regional de Taguatinga, pelos relevantes
serviços prestados à população do DF. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

 
JOÃO TORRACCA JUNIOR

Secretário Executivo/Primeira Vice-Presidência
JEAN DE MORAES MACHADO

Secretário Executivo/Segunda Vice-Presidência

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário Executivo/Primeira Secretaria

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário Executivo/Segunda Secretaria

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário Executivo/Terceira Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário Executivo/Quarta Secretaria

 

 

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr.
21481, Secretário(a)-Executivo(a), em 28/05/2025, às 11:23, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME CALHAO MOTTA - Matr. 24816, Secretário(a)-
Executivo(a), em 28/05/2025, às 11:27, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 28/05/2025, às 13:19, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315, Secretário(a)-
Executivo(a), em 28/05/2025, às 13:48, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Portarias
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Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr.
23698, Secretário(a)-Executivo(a), em 28/05/2025, às 15:03, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072, Secretário(a)-
Executivo(a), em 28/05/2025, às 15:09, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 28/05/2025, às 18:34, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2163912 Código CRC: FF06ACCC.
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PORTARIA-GMD N.º 238, DE 29 DE MAIO DE 2025
O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

atribuições regimentais e nos termos do Ato da Mesa Diretora n.º 179/2023, RESOLVE:
 
Art. 1º Aprovar o(s) seguinte(s) Requerimento(s) de Sessão Solene:
 

Requerimento Autoria                                        Assunto

2.054/2025 Dep. Pastor Daniel de Castro Requer a realização de Sessão Solene em
comemoração aos 65 anos da OAB/DF. 

2.055/2025 Dep. Eduardo Pedrosa Requer a realização de Sessão Solene em alusão ao
Dia Mundial do Transplantado.

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

 
JOÃO TORRACCA JUNIOR

Secretário Executivo/Primeira Vice-Presidência
JEAN DE MORAES MACHADO

Secretário Executivo/Segunda Vice-Presidência

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário Executivo/Primeira Secretaria

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário Executivo/Segunda Secretaria

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário Executivo/Terceira Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário Executivo/Quarta Secretaria

 

 

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr.
21481, Secretário(a)-Executivo(a), em 30/05/2025, às 09:55, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 10:13, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a) - Substituto(a), em 30/05/2025, às 11:06, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51,
de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr.
23698, Secretário(a)-Executivo(a), em 30/05/2025, às 11:09, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 14:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 30/05/2025, às 15:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166436 Código CRC: 7E732153.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA 1ª SECRETARIA Nº 02, DE 28 DE MAIO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA PRIMEIRA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do Ato da Mesa Diretora nº
150, de 2023, e do Ato da Mesa Diretora nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Setor de Assistência Social e Qualidade de Vida no
Trabalho (2161755).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário Executivo

 

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr.
23698, Secretário(a)-Executivo(a), em 30/05/2025, às 17:32, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166038 Código CRC: 5A9BF01A.

PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA 1ª SECRETARIA Nº 03, DE 28 DE MAIO DE 2025
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA PRIMEIRA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do Ato da Mesa Diretora nº
150, de 2023, e do Ato da Mesa Diretora nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Setor de Pagamento de Pessoal (2159167).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA

Secretário Executivo
Primeira Secretaria

 

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr.
23698, Secretário(a)-Executivo(a), em 30/05/2025, às 17:30, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora
n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2166065 Código CRC: 1B9B6C12.



55Nº 112, Brasília, segunda-feira, 2 de junho de 2025

PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA 2ª SECRETARIA Nº 001, DE 30 DE MAIO
DE 2025 (*)

Aprova o Plano de Trabalho do Gabinete
da Segunda Secretaria.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Gabinete da Segunda Secretaria (2160921).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

 
⁽*⁾Republica-se o presente documento por ter sido constatado erro na assinatura da versão

originalmente publicada no Diário da Câmara Legislativa nº 111, de 30 de maio de 2025, página 21.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168660 Código CRC: DAF37CF8.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA 2ª SECRETARIA Nº 002, DE 30 DE MAIO
DE 2025 (*)

Aprova o Plano de Trabalho da Diretoria
de Administração e Finanças.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho da Diretoria de Administração e Finanças (2164752),
unidade vinculada ao Gabinete da Segunda Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

 
⁽*⁾Republica-se o presente documento por ter sido constatado erro na assinatura da versão

originalmente publicada no Diário da Câmara Legislativa nº 111, de 30 de maio de 2025, página 22.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168708 Código CRC: 8D6CD11B.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA Nº 003, DE 30 DE MAIO
DE 2025

Aprova o Plano de Trabalho da Assessoria
Técnica de Engenharia e Arquitetura.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho da Assessoria Técnica de Engenharia e Arquitetura
(2166168), unidade vinculada ao Gabinete da Segunda Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168732 Código CRC: 5534C216.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA Nº 004, DE 30 DE MAIO
DE 2025

Aprova o Plano de Trabalho do Setor de
Contabilidade.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Setor de Contabilidade (2159087), unidade vinculada
ao Gabinete da Segunda Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168751 Código CRC: A9941BAF.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA Nº 005, DE 30 DE MAIO
DE 2025

Aprova o Plano de Trabalho do Setor de
Finanças.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Setor de Finanças (2164843), unidade vinculada ao
Gabinete da Segunda Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168763 Código CRC: 8AA540CC.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA Nº 006, DE 30 DE MAIO
DE 2025

Aprova o Plano de Trabalho do Núcleo de
Gestão Patrimonial.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Núcleo de Gestão Patrimonial (2155066), unidade
vinculada ao Gabinete da Segunda Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168774 Código CRC: D15B8D7D.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA Nº 007, DE 30 DE MAIO
DE 2025

Aprova o Plano de Trabalho do Núcleo de
Apoio Logístico.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SEGUNDA SECRETARIA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do artigo 27, §§ 1º e 2º, do
Ato da Mesa Diretora nº 150, de 2023, alterado pelo Ato da Mesa Diretoria nº 80, de 2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Núcleo de Apoio Logístico (2160779), unidade
vinculada ao Gabinete da Segunda Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

Brasília, 30 de maio de 2025
 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo da Segunda-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 30/05/2025, às 18:46, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168786 Código CRC: 058F4871.
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PORTARIA-DGP Nº 220, DE 30 DE MAIO DE 2025
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art. 1º da Portaria nº 32/2005 do Gabinete
da Mesa Diretora; tendo em vista o disposto na alínea “b” do inciso III do art. 158 da Lei
Complementar nº 840/2011 e o que consta no Processo nº 00001-00050398/2024-82, RESOLVE:

I – CONCEDER à servidora RAQUEL GUIMARÃES TEIXEIRA MATOS, matrícula nº 16.707-21,
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, categoria Analista Legislativo, Afastamento para
Exercício de Mandato Eletivo, no período de 7/5/2025 a 31/12/2028, sem prejuízo de sua remuneração.

II – DETERMINAR que, ao término do afastamento, a servidora comprove junto à Câmara
Legislativa do Distrito Federal que exerceu o mandato durante todo o período concedido, sob pena de
reposição ao erário.

 
EDILAIR DA SILVA SENA

Diretora de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 30/05/2025, às 17:41, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2169975 Código CRC: 87B38697.

PORTARIA DO SECRETÁRIO-GERAL Nº 150, DE 30 DE MAIO DE 2025
O SECRETÁRIO-GERAL DO GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos do Ato da Mesa Diretora nº
150, de 2023, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho da Unidade Comissão Permanente de Contratação
(2170250).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 30/05/2025, às 17:57, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2170327 Código CRC: 60702E36.
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AVISO DE PENALIDADE 
Brasília, 29 de maio de 2025.

 
AVISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

 
Processo 00001-00018355/2022-41. O ORDENADOR DE DESPESAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada por meio do disposto no inciso XV, do
art. 1º, do Ato do Presidente nº 12, de 2025, publicado no DCL nº 7, de 8/01/2025, considerando o
disposto no art. 18, I, do AMD nº 92, de 2024, com fundamento no art. 156, I, da Lei Federal nº
14.133/2021, RESOLVE aplicar a penalidade de ADVERTÊNCIA à empresa CLIMÁTICA ENGENHARIA
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.604.476/0001-67, com base no item 24, do Termo de Referência
- Anexo I do Edital do PE nº 90034/2024, e na Cláusula Décima Primeira, item 11.2, I, e item 11.13, I,
do Contrato-PG Nº 60/2024-NPLC, em razão de inexecução parcial do Contrato, com atraso nos
serviço destinados à readequação do espaço destinado ao Setor de Documentação e Arquivo
(SEDA). JOÃO MONTEIRO NETO - Ordenador de Despesas da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 29/05/2025, às 18:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2168060 Código CRC: 3386D027.

Avisos - Contratos

O Diário da Câmara Legislativa do DF
está regulamentado pelos seguintes

instrumentos legais:

Resolução nº 279
publicada no DCL nº 35 de 25 de fevereiro de 2016.

Págs: 2 a 7

Ato da Mesa Diretora nº 69
publicado no DCL nº 109 de 27 de maio de 2022.

Págs: 20 a 23

Ato da Mesa Diretora nº 27
publicado no DCL nº 62 de 3 de abril de 2007.

Págs: 13 a 16

Ato do Vice-presidente nº 8
publicado no DCL nº 214 de 14 de outubro de 2019.

Págs: 31 a 48
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https://www.cl.df.gov.br/dcl
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